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Methodologically, the investigation mobilizes the researcher’s 

femininity. At the same time, the study demonstrates that men’s parti
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“o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder”

“Um homem não te define.

carne não te define”, da canção Triste, Louca ou Má, da banda Francisco, el Hombre, e 





ade e verdade o que sinto: “Agradeço por sua compreensão, carinho e 

desprendimento. Que Iemanjá, sua mãe, te proteja, hoje e sempre”



“Èpa Bàbá mi Òòşàlá!!” (Viva o meu Pai Oxalá!)



“

”



ue “o pessoal é político” permite compreender que os sentimentos de 







esse sentido, Rosamaria Carneiro (2021), em “Cartas para mim ou sobre 

mim? Notas autoetnográficas de um puerpério não silenciado”, constrói uma narrativa 

xto “‘ ’

‘ ’ ‘ ’ ‘ ’ ”

(2021), em “Permita me falar mais alto do que minhas cicatrizes”, elabora uma narrativa 

no artigo “Escrita autoetnográfica e performática do silenciamento, embaçamento e 

colonização dos nossos corpos”, analisam processos de silenciamento e colonização de 

em “Claustrofobia: uma exploração performática e autoetnográfica sobre produção de 

justiça social”, tensiona as relações entre subjetividade, academia e 

em “Há sobreviventes: contando uma história de morte súbita”, articula luto, memória e 



Diversi e Claudio Moreira (2021), em “Autoetnografias dos entre

eireana da esperança para expandir narrativas e políticas de inclusão”, 





suscitadas pela busca pela expressão “masculinidade e autoetnografia”. Entretanto, ao 

inverter os termos para “autoetnografia e masculinidades”, não foram encontrad

, intitulada “Memórias de uma criança viada, reflexões de 

um professor gay: um debate sobre masculinidades hegemônicas no espaço escolar” 



“

”

“

– ”

do “ser homem” no contexto brasileiro, tensionando padrões hegemônicos e ampliando o 





–



– “Introdução”

– “A autoetnografia: narrar se para investigar o mundo”

– “O conceito de gênero como teia de significados”

– “Reflexões teóricas sobre masculinidades e o masculino”
– “O 

masculino” –
“O masculino e a ciência”

– “Percurso autoetnográfico na Educação Infantil: do educador infantil à 
direção escolar”

– “C
infantil” – “Do ingresso na graduação 
em pedagogia ao trabalho em uma escola de educação infantil”

– “Ingressar na educação infantil: tornar
na escola pública” – “Da 

contratação à efetivação: habitar a função de analista pedagógico na escola pública”
– “A 



entrada na direção: entre normas, expectativas e deslocamentos”

– “Considerações finais”

–
“Referências”

“

”

(“ocupar se consigo”) já vividas, semelhante ao gênero textual 

forma reflexiva (dar “uma forma de vida”). Para eles, a autoetnografia é uma abordagem 

fingiam “ser neutras em relação a valores”. No entanto, o pensador aponta que a 



ao evidenciar “a luta, a paixão e a vida encarnada”, ressaltando a criação colaborativa de 

“circunstâncias terríveis” e de uma profunda “perda de sentido”. Trata

deve ser “vulnerável e íntimo”, “teorização distanciada”.

deveria servir como veículo para a produção de “teorização distanciada”. Esta proposição 



“[o] passado 

se, atua no presente” (

http://dx.doi.org/10.14393/ufu.di.2018.1355


“coletivo” (

“espaço seguro”, a autoetnografia possibilita o trânsito entre o pessoal e o político, o 

“experiências dolorosas” e interseccionais como fontes legítimas de saber. Neste sentido, 





para análise, uma vez que as “identidades são forjadas e percebidas [...] [

s”



“Outrem nada mais é do que a expressão de um mundo possível, ou ainda, uma estrutura 

que organiza a percepção e assegura as margens e transições do mundo”

diferenças da realidade consolidada: “Povoando o mundo de possibilidades, de fundos, 

mundos possíveis” (Deleuze, 1998, p. 319).





de investigação. Ela é entendida como experiência “vivida e encarnada”, situada em 

Ao nomear este capítulo como sendo: “A autoetnografia como uma proposição de 

pesquisa”, tratei de ocupar



acontecimento vivido e o processo posterior de rememoração. Para Benjamin, “o 

acontecimento vivido é finito” porque se encerra no momento em que ocorre, delimitado 

“é sem limites”, Benjamin sugere que a memória tem um caráter expansivo e 



Benjamin (1994, p.37) afirma que “a reminiscência prescreve, com rigor, o modo 

de textura”, indicando que é a memória que orienta a forma narrativa e a organização do 

, 1994, em seu capítulo “Experiência e pobreza”, possibilita uma leitura 

A noção de “pobreza de experiência”, proposta por Benjamin, pode ser 



existentes. Diante da “pobreza de experiência” que caracteriza os tempos atuais, torna

sendo considerado este como “[...] 

nele perceber não as luzes, mas o escuro [...]” (

identifica “[n]enhuma renovação técnica da língua, mas sua mobilização a serviço da luta 

descrição” (Benjamin, 1994, p. 117).  

de que não se trata de uma “renovação técnica 

da língua”, mas de sua mobilização a serviço da luta, do trabalho e da transformação da 

se, portanto, que, “[a] experiência que passa de pessoa para pessoa [...]”  



Ao afirmar que “[...] quem viaja tem muito que contar [...]” (Benjamin, 1994, p. 

“[...] [n]ão havia nada de anormal nisso. 

estratégica pela guerra de trincheiras [...]” (Benjamin, 1994, p. 198). 



faz parte da sua “recordação”.  

construtivo da memória. Em primeiro lugar, ao afirmar que “um acontecimento vivido é 

finito”, 

percepção. Já o “acontecimento lembrado” é descrito como “sem limites”, pois a memória 

ringe ao fato isolado, ela funciona como uma “chave” a ser acionada e passív

narrativo. Ao afirmar que “é a reminiscência que prescreve, com rigor, o modo de 

textura”, Benjamin indica que a linguagem do texto, bem como sua organização interna, 

“na pessoa do autor, e 

muito menos na ação”, Benjamin realiza uma crítica implícita às estéticas centradas no 



ocorre justamente o contrário, na medida em que “devoram” tudo — a “cultura” e os 

“homens” — e permanecem “saciados e exaustos”, encontrando

se a dispersão das chamadas “experiências isoladas”, cuja fragmentação inerente às 



chamar de “experiência isoladas”, pois é, na verdade, d

saber mais amplo. A “unidade da doutrina” funciona como estrutura que organiza 

“experiência isolada”. A distinção benjaminiana entre o acontecimento vivido e o 



especialmente pertinente a noção de “pobreza de experiência” formulada por Walter 



“pobreza experiencial” característica da modernidade, marcada pela fragmentação, 



se em “Ensaio Sobre a Destruição da Experiência” (

Ao afirmar que “todo discurso sobre a experiência deve partir atualmente da 

constatação de que ela não é mais algo que ainda nos seja dado fazer”, Agamben desloca 



e necessárias. Sendo assim, esclarece o filósofo: “A ideia de uma experiência separada 

próprio” (Agamben, 2005, p. 26).

frequentemente expressa na contraposição entre o “argumentum ex re” e o “



ex verbo”

sistemático à expressão “sujeito arquimediano”, sua crítica dirige

uindo “a rede que se pode tecer entre esses elementos” (Foucault, 1979, p. 244). Cabe 

https://yausha.com.br/wp-content/uploads/2023/12/DICIONARIO-DO-LATIM-ESSENCIAL.pdf
https://yausha.com.br/wp-content/uploads/2023/12/DICIONARIO-DO-LATIM-ESSENCIAL.pdf
https://www.stf.jus.br/bibliotecadigital/OR/47474/pdf/47474.pdf




Esse ponto arquimediano é identificado por Agamben (2005) no “ego cogito”

cartesiano. Em Descartes, a certeza do “eu penso” constitui o fundamento indubitável 

ao “ego cogito”



“minhadade” 

“minhadade”

Além disso, a “minhadade” revela que a experiência humana não é apenas vivida, 

memória, enquanto expressão da “minhadade”, emerge como um instrumento de 



uma memória única e intransferível. Ao escrever que “minhas lembranças não são as 

suas”, fica evidenciado a “minhadade” que confere singularidade e interiori

Cada experiência é um reflexo da “minhadade”, um traço irrepetível que define 

pela “minhadade” de cada indivíduo e pelas barreiras do contexto em que se encontra. A 

tempo, linguagem e poder. Nesse contexto, o conceito de “minhadade”, formulado por 

da história coletiva. É nesse ponto que a “minhadade” se apresenta como categoria 



sujeitos, eles são nada mais que os “agoras”, que são trazidos para o presente em que se 

“A 

‘ ’” (Benjamin, 1994, p.

conceito que ele denomina “minhadade”, destacando o caráter privado e único da 

dimensão da “minhadade” dialogue com os “agoras” benjaminianos e com os silêncios 

“agoras”

constantemente [re] colocadas nos “agoras”. Em 



“ ”

“minhadade,” não é posse integral e autônoma do sujeito sobre suas lembranças, mas 

uma identidade plena. Neste entrecruzamento teórico, a “minhadade” não designa uma 



e pelos acontecimentos que são vividos e passados nas “conversas com os outros”. Essa 









“
”



“sexo” enquanto dado pré



gênero “permanece uma categoria útil de análise precisamente porque chama atenção para 

as relações de poder que produzem e organizam as diferenças percebidas entre os sexos” 

—

—

profundamente generificados, já que “as normas de gênero estão inscritas nas estruturas 

cas que afirmam agir em nome da neutralidade” (S



…

estabelecidos. A “cultura de si”, a 

prática social regulatória: “tem

ira prática social” (

“elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os 

sexos, e … uma forma primeira de significar as relações de poder” (

significa “arte da vida” ou “técnica da existência” e refere



plinas foram incumbidas de “explicitar e explicar” as dinâmicas 

plinas foram incumbidas de “explicitar e explicar” as dinâmicas 

apenas como marcador de diferença, mas como “elemento constitutivo das relações 

sociais, estruturando e revelando relações de poder” (



em exibições exageradas do “natural”, que, em sua hipérbole, revelam seu caráter 



como produzida ou gerada, abre possibilidades de “ação” que são 

“[.

são insidiosamente [...]” contrárias às categorias que pressupõem uma identidade fixa e 



e consideramos “masculino” não é uma essência natural, mas um processo ativo e 





, p. 27), “Beauvoir diz claramente que a gente 

‘se torna’ mulher, mas sempre sob uma compulsão cultural a fazê

vem do ‘sexo’. Não há nada em sua explicação que garanta que o ‘ser’ que se torna mulher 

seja necessariamente fêmea”



própria “ilusão do masculino” que a sociedade patriarcal 
esmeradamente veio criando para a construção do “verdadeiro 
homem” (

global. Os “mitos do masculino”, construídos historicamente para sustentar a ideia de um 

“verdadeiro homem”, mostram

políticas que questionam as normas patriarcais. A expressão “ilusão do masculino” 



“Mulher rendeira ” composta por Lampião aos treze anos de idade, que, posteriormente, 

Nordestino, “Mulher Rendeira” é u



—

considerados “naturais” para mulheres. A aceitação de Baliza pelo grupo, portanto, não 

https://www.anamatra.org.br/images/LGBTQIA/CARTILHAS/Cartilha_Comiss%C3%A3o_LGBTQIAPN.pdf


“homem verdadeiro”, associada a padrões rígidos de comportamento e expressão. 

internalizadas que orientam a performance da masculinidade. Frases como “fale como 

homem, aja como homem” ilustram como essas prescrições se estendem do simbólico ao 

Section 504 sit

https://time.com/5786710/kimberle-crenshaw-intersectionality/?utm_source=chatgpt.com
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A “desintegração” do masculino tem a ver com transformações 

Uma das principais formas para essa “desintegração” do masculino é a atuação 



A expressão “masculinidade tóxica” refere

https://guiadoestudante.abril.com.br/curso-enem/genero-avancos-e-lutas-das-mulheres-por-seus-direitos/?utm_source=chatgpt.com
https://guiadoestudante.abril.com.br/curso-enem/genero-avancos-e-lutas-das-mulheres-por-seus-direitos/?utm_source=chatgpt.com
https://en.wikipedia.org/wiki/Gay_liberation?utm_source=chatgpt.com
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ni_una_menos
https://en.wikipedia.org/wiki/Combahee_River_Collective?utm_source=chatgpt.com
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-brasil/2024/06/28/conheca-alguns-dos-principais-marcos-do-movimento-lgbti-brasileiro.htm?utm_source=chatgpt.com
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-brasil/2024/06/28/conheca-alguns-dos-principais-marcos-do-movimento-lgbti-brasileiro.htm?utm_source=chatgpt.com
https://www.al.pi.leg.br/tv/noticias-tv-1/conheca-alguns-dos-principais-marcos-do-movimento-lgbti-brasileiro?utm_source=chatgpt.com
https://ulfa.org.br/1o-marcha-nacional-contra-a-homofobia/?utm_source=chatgpt.com
https://www.gov.br/mdh/pt-br/sdh/noticias/2013/junho?utm_source=chatgpt.com


“

”





afirma Connell, “as masculinidades são configurações de práticas que se realizam na ação 

al” (

, e não existem formas “pré verbais” 

ou “não verbais” no campo do simbólico. 



via oral. Não existirá, portanto, o “não verbal” no campo simbólico, e 
menos ainda o “pré verbal”. O domínio do verbal não é uma conquista 

Essa perspectiva evidencia que não existem formas “pré verbais” ou “não

verbais” no campo simbólico, deslocando a ideia de que o verbal seria fruto apenas do 

formas de “ser homem” tornam

em que “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de 

nação, mas aquilo por que, pelo que se luta” (

s de “ser homem” encontram



linguagem, uma vez que “o sujeito é efeito do significante” (



possibilidades de existência social. A popularização de práticas como o “chá de 

revelação” do sexo do bebê ilustra de maneira emblemática como a sociedade projeta, 



Nessa perspectiva, categorias como “homem” e “mulher” não são essências 

), que afirma: “a masculinidade hegemônica

legitima a subordinação de outras formas de masculinidade”. 

profissionais, revelando camadas que se encontram por trás do “ser”

O termo “ser” não indica uma essência fixa, mas a construção contínua da identidade do sujeito, mediada pela 



produzidas ou reiteradas nesse espaço. Derrida (1996b, p. 43) nos lembra que “uma 

, da identificação”, ressaltando o caráter 

considerar não apenas sua dimensão histórica e social, mas também os “mecanismos 

discursivos e simbólicos” que organizam significados, normas e hierarquias de poder. 

Em Derrida (1996b), o termo “indefinidamente fantasmático” descreve a identidade como nunca finalizada, sempre 

— —



impõe aos homens um regime permanente de prova e autocontrole, uma vez que “o 

em toda e qualquer circunstância, sua virilidade” (

ntidade é “indefinidamente fantasmática”, jamais plenamente 

“masculinidades são configuradas historicamente, culturalmente e socialmente, e nunca 

são legitimadas”. Essa perspectiva desafia a concepção tradicional de mascu



o de significados individuais e coletivos sobre o que significa “ser homem”

“

relação às relações de poder e às normas culturais que a sustentam”

e Messerschmidt (2005, p. 834) afirmam que “a masculinidade 

mas que também está sujeita a negociações e resistências cotidianas”. Esse movimento 

uma vez que aquilo que se apresenta como “biológico” já se encontra atravessado por 



domínio sobre o outro, conforme assinala Derrida ao afirmar que “em uma oposição 

binária, um dos termos governa o outro” (

masculinidade hegemônica, definida como “a configuração de práticas de gênero que 

das mulheres” (

naturalizado, pois “se institui por intermédio da adesão que o dominado não pode deixar 

ominante” (

“

qual os corpos se tornam materializados, e não está claro se o “sexo” pode operar como 

uma norma separadamente de outras exigências normativas sobre os corpos. ”

se à natureza ou essência de algo, perguntando “o que é?”, enquanto epistêmico se relaciona às 
condições e métodos do conhecimento, perguntando “como sabemos?” (Santos, 2010).



práticas discursivas, uma vez que “o sexo não é simplesmente aquilo que alguém tem, 

mas uma das normas pelas quais o ‘alguém’ se torna viável” (

masculinidade deve ser compreendida como uma “configuração de 

práticas de gênero” historicamente situada (



gênero também é o meio discursivo e cultural pelo qual a ‘natureza 
sexuada’ ou um ‘sexo natural’ é produzido e estabelecido como ‘pré
discursivo’. Em outras palavras, aquilo que se apresenta como ‘sexo 
natural’ não precede a linguagem ou a normatividade social, mas é 

. Nesse sentido, a categoria de “sexo masculino” não é estável ou 

dispositivos de sexualidade, o autor afirma que “

se” (

r de que aquilo que se invoca como “sexo natural” é também efeito 



aquilo que costuma ser entendido como “sexo natural” não é dado previamente, mas 

que “

verdade. ” , 2014, p. 189

(Derrida, 1991) combina as ideias de “adiar” e “diferir”, indicando que o significado nunca se apresenta 





incontestável, ao afirmar que “a dominação masculina se perpetua em grande parte por 

ssos de inculcação simbólica que passam despercebidos pelos dominados” 

, 2012, p. 54). Connell complementa essa perspectiva ao afirmar que “a 

subordinação das mulheres” (

‘naturalizam’, inscrevendo



Desse modo, as masculinidades podem ser compreendidas como “mutáveis, 

contingentes e pluralizadas”, em constante negociação entre normas sociais, expectativas 

ando que o “ser homem” não se constitui como uma essência fixa ou universal. O 

“subordinadas, complicitárias ou marginalizadas”, em tensão com a masculinidade 

—

—



“ ‘
’”.

−

Nesse contexto, o sentido de “masculino” ainda tende a privilegiar o ponto de vista 



), “[o] discurso é algo inteiramente diferente do 

inscrição, objetos que teriam sido instaurados anteriormente”, mostrando que os 

significados atribuídos a termos como “masculino” não são neutros nem estáveis, mas 

do significado de “masculino” exige compreender como a linguagem constrói e perpetua 

Ao que nos parece, a associação predominante do termo “masculino” à ideia de 



“as práticas corporificam as estruturas 

sociais; por meio delas, as disposições adquiridas reproduzem o mundo social” 

, 2017, p. 36), indicando que hábitos, gestos e comporta

Bourdieu, tais práticas visam destacar “os signos exteriores mais imediatamente 

conformes à definição social de sua distinção sexual” (

masculinidade hegemônica de Raewyn W. Connell. Segundo a autora, “a hegemonia 



dominante, caracterizada por força, controle, agressividade e autoridade” (Connell, 2005, 

que não se alinham ao padrão dominante. Como observa Bourdieu, “os corpos são 

uz” ( , 2017, p. 36), indicando que hábitos, gestos e modos de 



Os estudos pioneiros foram sistematizados no artigo “Towards a 
New Sociology of Masculinity”, que criticou extensivamente a 
literatura sobre o “papel sexual masculino” e propôs um modelo de 

“masculinidade hegemônica e feminilidade enfatizada” se tornaram 

“Towards a New Sociology of Masculinity”

“papel sexual masculino” e propôs um modelo de masculinidades em relação às estruturas 









Louro (2013, p. 15), “É fácil concluir que nesses processos de reconhecimento de 

ritamente imbricado com as redes de poder que circulam numa sociedade”



“é preciso notar que essa invisibilidade, produzida a partir de múltiplos discursos que 

caracterizam a esfera do privado, o mundo doméstico, como o ‘verdadeiro’ universo d

mulher [...]” (

masculinidades hegemônicas. Conforme apontam os autores, “obse

específicos e seu papel nos métodos organizacionais de tomada de decisões” (



https://www.significados.com.br/nao-binario/


– –

chamamos de sexo e gênero existia em um “modelo de sexo único” 

– –

corpos, e ela “forja os como uma bigorna no formato necessário”. Para ele, não há, em 

https://www.ecycle.com.br/essencialismo/


campo neutro e universal. Como afirma a autora, “há ampla evidência de que as 



um papel considerável em sua formação, em interação com meninos e homens” (

a uma “ordem das coisas” como se fosse natural a diferenciação entre o que é 

A divisão entre os sexos parece estar “na ordem das coisas”, como se 

das “sexuadas”), 

os parece “estar na ordem das coisas”, o autor chama atenção para o caráter 

A noção de que os espaços são “sexuados”, como no exemplo da casa, revela que 





5. PERCURSO AUTOETNOGRÁFICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: DO 
EDUCADOR INFANTIL À DIREÇÃO ESCOLAR

“Arte não tem pensa:
O olho vê, a lembrança revê, e a imaginação transvê. 

É preciso transver o mundo”.

Manoel de Barros (2010, p. 350)

revisitar experiências vividas e, sobretudo, “transver” o que foi historicament



quando afirma que “pensar o lugar de fala é romper com a lógica de que apenas 

determinados sujeitos são autorizados a produzir conhecimento legitimado” (



e reconhecimento dessa enunciação. Quando Spivak afirma que “o 

subalterno não pode falar” (2010), aponta para o modo como determinadas vozes são 



https://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/#infantil/os-objetivos-de-aprendizagem-e-desenvolvimento-para-a-educacao-infantil
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“
‘ ’

”



–



vezes, eram compreendidas como colaboradoras que “ajudavam” nas atividades 

educacional, ao afirmar que “Art. 23.

revogado) ”



rtigo 208, que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11274-6-fevereiro-2006-540875-publicacaooriginal-42348-pl.html


como atributos femininos. Ao serem interpretadas como expressões “naturais” do 

– –

implicitamente, ‘garantir’ – –



–

Zaire Rezende († 31/05/2022) foi prefeito de Uberlândia

https://www.camara.leg.br/deputados/74769/biografia


5.2 Do ingresso na graduação em Pedagogia ao trabalho em uma escola de 
Educação Infantil

“Ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo, os homens se educam entre si, 
mediatizados pelo mundo”.

Paulo Freire (1981, p. 79)

processo relacional, histórico e permanentemente “mediado pelo mundo”. Nessa direção, 



Contextualizando o início, meu ingresso na graduação não se deu imediatamente 

após a conclusão do Ensino Médio, então denominado Colegial, mas foi sendo 

sucessivamente adiado por tentativas interrompidas de acesso à Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU), sempre marcadas por limites materiais muito concretos. À época, a 

ausência de suporte financeiro familiar e o baixo salário que eu recebia tornavam a 

permanência e a própria preparação para o ingresso no ensino superior desafios 

constantes, impondo escolhas difíceis entre trabalho, subsistência e projeto formativo. 

Sendo assim, apenas em 2005, aos 25 anos de idade, consegui retomar de modo 

mais consistente o projeto de ingresso ao ensino superior, prestando vestibular para o 

curso de Pedagogia noturno, ao mesmo tempo em que participava de um processo seletivo 

para o curso técnico em Enfermagem da Escola Técnica de Saúde da UFU (ESTES). Ao 

ser aprovado em ambos, vi-me diante de uma escolha que não se deu em condições ideais, 

mas sob a exigência cotidiana de garantir minha própria subsistência por meio do trabalho 

durante o dia. Somava-se a isso um conhecimento ainda incipiente sobre o curso de 

Pedagogia em sua complexidade formativa e em seus fundamentos teóricos mais amplos; 

a escolha se apoiava, sobretudo, na compreensão de que se tratava de uma formação 

voltada à atuação em escolas, com possibilidades diversas de exercício profissional em 

seu interior. Reconheço, hoje, que tanto o ingresso tardio quanto a opção pela Pedagogia 

foram profundamente marcados por essa condição: a necessidade de conciliar trabalho e 

estudo orientou a decisão pelo curso noturno e delimitou, de forma objetiva, o conjunto 

de possibilidades acadêmicas ao meu alcance, evidenciando como as condições 



socioeconômicas atravessam, de maneira significativa, as trajetórias de sujeitos que 

conciliam trabalho e estudo ao longo do processo formativo.

Foi nesse contexto que fiz a opção pela Pedagogia e, ainda com limitada 

familiaridade com o campo e seus fundamentos teóricos mais amplos, iniciei a frequência 

às aulas. O primeiro contato com a vida universitária foi marcado por práticas então 

naturalizadas no cotidiano acadêmico, como o chamado trote dirigido aos calouros. No 

caso de minha turma, essas recepções assumiram a forma de brincadeiras e troças 

conduzidas por estudantes veteranos, culminando em uma atividade coletiva em que 

fomos levados a uma avenida da cidade para pedir moedas aos motoristas que passavam. 

Ao longo daquela primeira semana, passei a observar com maior atenção o ambiente da 

graduação, as salas, os blocos e, sobretudo, as relações que ali se produziam, 

compreendendo gradualmente que a universidade se constituía menos por seus espaços 

físicos e mais pelas formas de interação que os atravessavam.

Com o avançar dos dias, como tradição, as troças dirigidas aos calouros persistiam 

e uma situação específica tornou-se especialmente significativa. Um estudante de outro 

curso entrou em nossa sala durante a ausência de um(a) professor(a), adotando uma 

postura marcada por deboche e por insinuações de caráter sexual. O episódio chamou 

minha atenção não apenas pelo gesto em si, mas pelo modo como aquele corpo se 

colocava no espaço: seguro de si, autorizado a falar, a circular e a interpelar, sobretudo 

diante de um grupo majoritariamente composto por mulheres. Naquele momento, ainda 

de forma não sistematizada, comecei a perceber que determinadas formas de ser homem 

se afirmavam pela exposição pública, pela ocupação do espaço e pela transformação do 

outro em objeto de riso ou constrangimento, mesmo em contextos institucionais que se 

pretendiam formativos.

Essa percepção ressoava em experiências anteriores. Desde a infância, ao me 

reconhecer como um “garoto gay”, já havia vivenciado situações nas quais 

comportamentos semelhantes se repetiam, direcionados não apenas às mulheres, mas 

também a crianças, adolescentes e adultos identificados por traços associados ao 

feminino. Essas práticas, frequentemente justificadas como brincadeiras, funcionavam 

como atos reiterados que produziam pertencimentos e exclusões, delimitando quem podia 

falar, ocupar o espaço e ser reconhecido sem sofrer interpelações. O episódio vivido nos 

primeiros dias de graduação, assim, passou a integrar um conjunto mais amplo de 

experiências que começaram a tensionar minhas compreensões sobre gênero, formação e 

relações de poder no espaço universitário; vi então que ali era percebido como um “curso 



para mulheres”, logo, o universo das marcações das diferenças de gêneros estava presente 

nele.

Sinto a necessidade de registrar, ainda que pela escrita, a dor que atravessa essas 

experiências, ciente de que se trata de uma vivência que não pode ser plenamente 

compartilhada ou sentida por outro, pois cada sujeito elabora o sofrimento a partir de sua 

própria história. Essa dor não emerge de um episódio isolado, mas se inscreve na 

continuidade de uma existência marcada menos por escolhas deliberadas e mais pelas não 

escolhas que estruturam as possibilidades de ser e de estar no mundo. A expressão da 

sexualidade e seus alinhamentos com o gênero, longe de se constituírem como decisões 

individuais, configuram-se como processos atravessados por múltiplos fatores sociais, 

culturais e históricos, que produzem pertencimentos, limites e vulnerabilidades. Ao 

explicitar essa dimensão, não busco a exposição do sofrimento em si, mas situá-lo como 

parte constitutiva das relações de poder que atravessam os corpos, os afetos e as trajetórias 

formativas, inclusive no espaço universitário.

Retomo, nesse ponto, algumas cenas da minha experiência na graduação que 

aprofundam as percepções anteriormente descritas, especialmente no que se refere à 

composição do curso e às dinâmicas de gênero que o permeavam. Desde o ingresso no 

curso de Pedagogia da FACED/UFU, em 2005, tornou-se evidente a predominância 

feminina naquele espaço, aspecto amplamente reiterado no imaginário social brasileiro, 

no qual a Pedagogia é frequentemente associada a um campo de formação e atuação 

destinado às mulheres. Essa representação se materializava de forma concreta na 

configuração da turma: entre 40 estudantes matriculados, éramos 37 mulheres e apenas 

três homens, dentre os quais eu me incluía. Tal condição não se apresentava como um 

dado neutro, mas produzia efeitos sobre as formas de pertencimento, visibilidade e 

estranhamento vivenciadas no cotidiano acadêmico.

Nesse contexto, as trajetórias dos outros dois colegas homens também se 

distinguiam da minha. Ambos relataram ter ingressado no curso como estratégia para 

progressão na carreira policial, sem demonstrar, ao menos naquele momento, interesse 

em atuar na educação escolar nas etapas contempladas pela formação. Ao recorrer à 

memória, essa diferença de motivações reforçava minha percepção de deslocamento: eu 

me encontrava em um espaço majoritariamente feminino, sem compartilhar plenamente 

dos sentidos atribuídos ao curso por aqueles poucos homens que ali estavam, o que 

acentuava a sensação de não pertencimento já experimentada em outras esferas da vida 

social.



A baixa presença masculina não se restringia à minha turma, mas parecia 

constituir uma característica recorrente do curso. Lembro-me de que, em turmas 

anteriores e posteriores, a presença de homens era igualmente reduzida, a ponto de a 

existência de um estudante do sexo masculino em uma turma próxima à de 2004 ter me 

causado estranhamento. Essa percepção inicial, de que a Pedagogia era um espaço 

essencialmente feminino, não apenas se confirmava empiricamente, como também 

dialogava com as experiências anteriormente relatadas, nas quais determinados corpos e 

expressões de gênero se tornam mais visíveis, mais marcados e, por isso mesmo, mais 

expostos às dinâmicas sutis de diferenciação e regulação no interior da formação 

universitária.

Essa condição de minoria masculina não produzia apenas efeitos externos ou 

relacionais, mas atravessava de forma intensa minha experiência subjetiva ao longo da 

graduação. Progressivamente, fui incorporando modos de estar marcados pelo silêncio, 

pela autocensura e por uma vigilância constante de mim mesmo. Em sala de aula, media 

palavras, gestos e posicionamentos, atento às possíveis leituras que poderiam ser feitas 

sobre minha presença naquele espaço majoritariamente feminino. Muitas vezes, o receio 

de reforçar estereótipos ou de ser interpretado a partir de expectativas previamente 

atribuídas aos homens naquele contexto me levava a optar pela contenção, pelo 

recolhimento e pela observação atenta, mais do que pela exposição aberta de opiniões ou 

experiências.

Esse movimento interno de vigilância não era consciente em todos os momentos, 

mas se manifestava como um esforço contínuo de adequação, uma tentativa de reduzir 

ruídos e de tornar minha presença menos incômoda ou destoante. Ao mesmo tempo, essa 

postura produzia um desgaste subjetivo significativo, pois exigia que eu estivesse 

constantemente atento às normas não ditas que organizavam as relações naquele espaço 

formativo. Assim, o processo de formação docente não se restringia à aprendizagem dos 

conteúdos e práticas pedagógicas, mas envolvia também um aprendizado tácito sobre 

como ocupar legitimamente um lugar que, historicamente, não parecia ter sido pensado 

para corpos como o meu.

Essas experiências tiveram impacto direto nas escolhas que fui fazendo ao longo 

do curso. Minhas aproximações teóricas, meus interesses acadêmicos e mesmo minhas 

estratégias de participação passaram a ser atravessados por esse lugar de fronteira que eu 

ocupava. Em vez de uma adesão imediata e tranquila ao curso, minha trajetória foi sendo 

construída a partir de deslocamentos, questionamentos e tentativas de compreender as 



razões pelas quais certos espaços, temas e práticas pareciam mais acessíveis ou mais 

interditados. O modo como me envolvi com determinadas discussões, estágios e campos 

de atuação foi, em grande medida, influenciado por essa vivência de diferença, que me 

levava a buscar sentidos para minha permanência e para minhas possibilidades de atuação 

futura.

Ao retomar essas cenas à luz das reflexões desenvolvidas anteriormente neste 

capítulo, percebo que tais vivências não se tratavam de experiências individuais isoladas, 

mas estavam profundamente imbricadas em formas socialmente produzidas de 

compreender os papéis, os corpos e os modos legítimos de existência nos espaços 

educativos. A sala de aula, o curso e a própria universidade operavam como territórios 

nos quais certas presenças eram naturalizadas, enquanto outras precisavam se justificar 

continuamente. Nesse sentido, minha formação foi atravessada por processos sutis, porém 

persistentes, de regulação e enquadramento, que ajudaram a moldar tanto minha trajetória 

acadêmica quanto minha forma de compreender as relações de gênero no interior da 

educação.

O primeiro ano do curso se abriu para mim como um tempo de turbulência, mas 

também de passagem. Era o momento em que comecei, ainda tardiamente, a aceitar e a 

afirmar a minha orientação sexual, não mais como algo a ser contido ou silenciado, mas 

como parte constitutiva de quem eu era. Decidi, então, viver aquilo que, para muitos, já 

havia sido possível em anos anteriores: afastar-me do convívio cotidiano da família, 

experimentar a autonomia e permitir-me existir sem a necessidade constante de 

explicações, justificativas ou defesas.

Ao morar com colegas de trabalho, trabalhar durante o dia e estudar à noite, fui 

construindo um cotidiano marcado pelo esforço, mas também por uma sensação inédita 

de liberdade. Nesse processo, passei a reconhecer minha masculinidade não como um 

modelo a ser rigidamente seguido, mas como um campo em disputa, que eu podia habitar 

à minha maneira, articulando desejo, afeto e responsabilidade. Não foi um período 

simples. Assumir escolhas implicou carregar seus pesos, lidar com incertezas e enfrentar, 

muitas vezes em silêncio, os riscos de ser quem se é em um mundo que nem sempre 

acolhe.

Ainda assim, foi nesse atravessamento que comecei a compreender que a 

formação não se restringe ao espaço institucional da universidade; é preciso viver a 

universidade em suas relações, silêncios e disputas cotidianas. Ao longo dos anos 

seguintes, as percepções iniciais acerca da Pedagogia como um espaço marcadamente 



feminino foram se intensificando, não apenas pela composição majoritariamente de 

mulheres, mas pelas práticas, expectativas e modos de pertencimento que ali se 

produziam. Essa vivência foi aprofundando em mim a compreensão de que formar-se em 

Pedagogia implica também lidar com normas de gênero que atravessam a docência e 

interpelam, de maneira particular, os corpos e as masculinidades que ali se fazem 

presentes. Assim, a formação passou a se constituir quando me autorizei a existir com 

maior inteireza nesse espaço, assumindo minha trajetória, minha sexualidade e as formas 

possíveis, e por vezes tensionadas, de ser homem na Educação Infantil, mesmo quando 

isso exigiu coragem, ruptura e constante reinvenção de si.





ao afirmar que “a divisão sexual do trabalho tem dois princípios organizadores: o 



hierarquização, um trabalho de homem ‘vale’ mais do que um trabalho de mulher” 
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5.3 Ingressar na Educação Infantil: tornar-se educador e professor na escola 
pública

“O gênero é a estilização repetida do corpo, um conjunto de atos repetidos no interior de uma 
estrutura reguladora altamente rígida, a qual se cristaliza no tempo para produzir aparência de 

uma substância, de uma classe natural de ser”.

Judith P. Butler (2012, p. 59)

Ao afirmar que o gênero é uma “estilização repetida do corpo”, Judith Butler 

desloca o gênero do campo da essência para o campo da prática cotidiana, o que se articula 

diretamente com a forma como descrevo o meu ingresso na Educação Infantil. O 

estranhamento que vivenciei não se deu por algo que eu fizesse de modo explícito, mas 

pelo simples fato de eu estar ali, enquanto homem, em um espaço considerado 



simbolicamente feminino. Essa compreensão ajuda a perceber que o desconforto não 

emergia de uma inadequação individual, mas do fato de que o meu corpo não repetia, de 

maneira esperada, os atos, gestos e disposições socialmente naturalizados como próprios 

da docência na Educação Infantil. Assim, o estranhamento vivido foi produzido por uma 

estrutura reguladora rígida que, ao longo do tempo, cristalizou a ideia de que cuidar, 

educar crianças pequenas e exercer a afetividade constituem uma espécie de “substância” 

feminina.

Ao chegar a uma EMEI (Escola Municipal de Educação Infantil), deparei-me 

imediatamente com o estranhamento da minha presença: eu era um homem naquele 

espaço. Esse dado, que poderia parecer simples ou meramente descritivo, impunha-se de 

maneira sensível no cotidiano, atravessando olhares, gestos contidos e silêncios que 

denunciavam que a minha presença ali não era neutra. Foi nesse contexto que a percepção 

da baixa presença de homens nos cursos de Pedagogia e, por consequência, nas escolas 

de Educação Infantil, deixou de ser apenas uma constatação estatística e passou a ser 

pensada por mim de forma situada e contextualizada. Eu passei a me perceber no espaço 

ao mesmo tempo em que observava os outros, reconhecendo-me como parte da cena e 

não como um observador externo.

Essa experiência foi disparada por uma curiosidade que rapidamente se 

transformou em inquietação: como pensar o meu gênero e o gênero das pessoas à minha 

volta naquele cotidiano escolar? O que motivava determinadas reações, aproximações, 

afastamentos ou cuidados excessivos diante da presença de um homem em uma escola de 

Educação Infantil? Ao me colocar essas perguntas, compreendi que o estranhamento não 

estava apenas no outro, mas também em mim, na forma como eu aprendia a ler o ambiente 

e a interpretar as relações que se estabeleciam. Nesse movimento, a experiência vivida 

passou a se constituir como campo de investigação, permitindo-me transformar o 

desconforto inicial em uma lente analítica para compreender as dinâmicas de gênero que 

atravessam a Educação Infantil.

Ao assumir o contrato de educador infantil que marcou o início da minha carreira, 

vivi aqueles primeiros dias com a expectativa comum a todo começo de ano letivo. Como 

de praxe, participei da reunião pedagógica e administrativa em que se discutiam os 

encaminhamentos, as rotinas e os desafios do trabalho ao longo do ano. No entanto, foi 

ali, naquele espaço coletivo aparentemente ordinário, que fui tomado por uma percepção 

inesperada e marcante: eu era minoria. Não apenas como homem, mas como homem 

homossexual em uma escola de Educação Infantil. Essa constatação, que surgiu quase 



como um choque silencioso, despertou em mim sentimentos misturados de surpresa, 

estranhamento e deslocamento, fazendo com que eu passasse a olhar para aquele espaço, 

e para mim mesmo dentro dele, com uma atenção ainda mais sensível e inquieta.

Na sequência da reunião, deu-se a escolha das turmas para o exercício do trabalho 

dos educadores recém-chegados. Foi nesse momento que fui encaminhado para atuar 

como eventual, aquele profissional que substitui ausências, que circula, mas não 

permanece, que dificilmente constrói uma presença contínua em sala de aula com as 

crianças. À primeira vista, a decisão foi apresentada como algo prático, quase neutro. No 

entanto, logo vieram os comentários, ditos de forma aparentemente pouco cuidadosa, mas 

profundamente reveladores: “é melhor assim, pois os pais podem questionar, ainda mais 

se for gay”. Aquela frase ecoou em mim de maneira intensa. Passei a perceber que havia 

uma ordem prévia operando naquele espaço, uma organização silenciosa que me 

antecedia e me posicionava. Algo ali me atravessava de forma direta: afinal, um homem 

não poderia estar cotidianamente na presença de crianças em uma escola de Educação 

Infantil?

Naquele momento, a compreensão do que estava em jogo ainda não se encontrava 

plenamente elaborada. Eu não dispunha, à época, do acúmulo teórico nem do tempo de 

experiência necessários para nomear com precisão o que vivenciava. Ainda assim, soava 

evidente que se tratava de um preconceito, embora não explicitado, sustentado por 

argumentos de proteção, cautela e medo. Somente mais tarde pude compreender que tais 

posicionamentos não se limitavam a opiniões individuais, mas eram expressões de um 

sistema cultural e social mais amplo, no qual papéis de gênero rigidamente estabelecidos 

definem o que é considerado próprio do masculino e do feminino. Aquela experiência 

inicial, marcada pelo estranhamento e pela contenção da minha presença, passou a se 

constituir, mesmo sem que eu soubesse, como um dos primeiros disparadores do 

problema de pesquisa que viria a orientar minha trajetória acadêmica e profissional.

Em um momento aparentemente banal, durante uma conversa recreativa com 

colegas de trabalho no intervalo da escola em que iniciei minha atuação como educador 

infantil, fui interpelado por uma pergunta que, embora dita de forma casual, carregava um 

peso simbólico significativo. Uma colega, olhando-me com certa curiosidade, perguntou: 

“Mas você é homem, o que está fazendo aqui? ”.

Naquele instante, optei por não responder com referências teóricas ou explicações 

elaboradas. Algo em mim me levou a devolver a pergunta, como forma de deslocar o 

estranhamento para quem o produzia. Perguntei, então: “Bem, por que você acha que isso 



é estranho? Por que aqui a maioria das pessoas que realiza o mesmo trabalho que o meu 

são mulheres? ”. Ela permaneceu em silêncio. Diante da ausência de resposta, segui 

elaborando em voz alta aquilo que também se organizava dentro de mim: “Veja, 

provavelmente existe uma ideia de que somente mulheres podem e devem executar esse 

tipo de trabalho”.

Continuei, já percebendo o quanto aquela conversa simples revelava estruturas 

profundas: “A minha presença aqui prova que é possível que um homem também o 

execute. Por que você acha que haveria um impedimento para isso? ” O silêncio que se 

seguiu foi tão eloquente quanto a pergunta inicial. Para mim, aquele breve diálogo 

condensou de forma concreta o modo como normas de gênero operam no cotidiano 

escolar, produzindo estranhamentos, fronteiras e expectativas naturalizadas. Essa 

experiência, vivida no corpo e na palavra, passou a integrar meu exercício autoetnográfico 

de compreender como o masculino é percebido, regulado e, muitas vezes, tensionado no 

espaço da Educação Infantil.

Com a continuidade do exercício do meu trabalho, passei a perceber, de maneira 

cada vez mais sensível, nuances presentes nas falas, nos gestos e nas ações, algumas 

explícitas, outras cuidadosamente veladas, que atravessavam as noções de gênero no 

magistério, especialmente no contexto da Educação Infantil. Essas manifestações veladas 

começaram a me inquietar, pois revelavam aquilo que não era dito, mas que ainda assim 

orientava escolhas, decisões e posicionamentos dentro da escola. Passei a me perguntar o 

que estava por trás de determinadas falas e encaminhamentos: o que exatamente 

representava aquela observação feita em tom baixo? Por que certos afastamentos ou 

direcionamentos não eram explicitados de forma aberta?

Ao me dar conta dessas situações encobertas, compreendi que havia motivações 

intrínsecas que levavam os sujeitos a conduzirem os acontecimentos escolares de acordo 

com suas crenças e convicções, fossem elas pessoais ou partilhadas coletivamente por um 

grupo social ao qual pertenciam. Essas crenças, muitas vezes naturalizadas, operavam 

silenciosamente, regulando quem podia ocupar determinados espaços e de que forma. 

Nesse processo de observação e implicação, fui reconhecendo a existência de algo já 

constituído e constantemente reafirmado em relação à masculinidade, um conjunto de 

expectativas que afeta homens e mulheres, delimitando modos legítimos de ser, agir e se 

apresentar no mundo. Trata-se de um modelo que antecede a nossa própria existência, que 

nos interpela antes mesmo de termos consciência dele, e que se expressa, no cotidiano 

escolar, como norma, como limite e como tensão permanente.



Passei também a identificar os medos socialmente construídos em torno da 

presença de um homem na Educação Infantil. Esses receios não se anunciam de forma 

direta, mas circulam em discursos implícitos que associam o masculino ao risco, à ameaça 

ou à inadequação para o cuidado de crianças pequenas. O medo do abuso, da violência, 

da falta de sensibilidade ou mesmo da sexualização do cuidado emerge como pano de 

fundo dessas suspeitas, ainda que raramente seja verbalizado de maneira explícita. Como 

aponta Joan Scott (1995), o gênero opera como uma forma primária de dar significado às 

relações de poder, e é nesse registro que o corpo masculino passa a ser lido como 

potencialmente perigoso em espaços historicamente feminilizados.

Além disso, essa desconfiança se articula diretamente à divisão sexual do trabalho, 

conforme problematiza Danièle Kergoat (2009), na medida em que determinadas tarefas, 

especialmente aquelas relacionadas ao cuidado, à higiene, ao afeto e à proximidade 

corporal, são atribuídas às mulheres como se fossem extensões “naturais” de suas 

disposições de gênero. Aos homens, quando presentes, tendem a ser reservadas funções 

consideradas auxiliares, provisórias ou menos vinculadas ao cuidado direto, como forma 

de manter intacta a ordem simbólica que separa o que é entendido como trabalho feminino 

e masculino. Ao vivenciar essas dinâmicas no cotidiano escolar, percebi que meu corpo, 

antes mesmo de minhas práticas, era interpelado por normas que delimitavam onde eu 

podia estar, o que eu podia fazer e até que ponto minha presença seria tolerada. Essa 

experiência revelou, de maneira concreta, como a divisão sexual do trabalho não apenas 

organiza funções, mas produz hierarquias, medos e controles que percorrem o espaço da 

Educação Infantil e incidem diretamente sobre aqueles que, como eu, deslocam as 

expectativas normativas de gênero.

Ao olhar para minha própria trajetória na Educação Infantil, comecei a perceber 

que os incômodos, os silêncios e os estranhamentos que me atravessavam não eram 

apenas experiências individuais ou circunstanciais. Foi nesse movimento de retorno sobre 

mim mesmo que encontrei sentido na afirmação de Pierre Bourdieu, de que “a ordem 

social funciona como uma imensa máquina simbólica que tende a ratificar a dominação 

masculina sobre a qual se alicerça” (Bourdieu, 2017, p. 18). Inserido nessa engrenagem, 

compreendi que aquilo que eu vivenciava no cotidiano escolar era expressão concreta de 

uma ordem simbólica que distribui de forma rígida atividades, espaços e tempos entre 

homens e mulheres. Como aponta o autor, essa divisão social do trabalho atribui ao 

feminino o cuidado, a continuidade e a intimidade, enquanto reserva ao masculino a 



exterioridade, a ruptura e o distanciamento, e foi justamente esse deslocamento que 

experimentei ao ocupar, como homem, um espaço historicamente associado ao feminino.

A presença do meu corpo naquele contexto produzia estranhamentos porque 

tensionava essa lógica profundamente enraizada, revelando que a divisão sexual do 

trabalho não apenas organiza funções, mas fabrica medos, controles e silêncios em torno 

do cuidado infantil. Ao infletir a leitura de Bourdieu sobre a minha própria trajetória, 

compreendi que o incômodo gerado pela minha atuação não se dirigia apenas a mim, mas 

àquilo que eu representava simbolicamente: a possibilidade de ruptura de uma ordem que 

define previamente quem pode cuidar de crianças pequenas. É nesse ponto que se 

constitui o problema de pesquisa que orienta este trabalho: compreender de que modo as 

normas de gênero e a divisão sexual do trabalho produziram e continuam produzindo o 

estranhamento da presença masculina na Educação Infantil, mesmo em diferentes cargos 

ou funções, e como essas regulações simbólicas atravessam práticas, discursos e relações 

no cotidiano escolar, incidindo diretamente sobre a constituição profissional e subjetiva 

de educadores, supervisores e mesmo diretores homens.

Nesse sentido, passei a voltar a olhar para a minha própria masculinidade, 

construída ao longo dos anos em meio a deslocamentos, tensões e escolhas que nem 

sempre corresponderam ao padrão hegemônico socialmente esperado. A opção por uma 

profissão historicamente considerada feminina evidenciou, para mim, que a 

masculinidade que me constitui não se ajusta facilmente aos modelos dominantes, sendo 

atravessada por experiências que explicitam como as profissões também são reguladas 

pela divisão sexual do trabalho. Ao viver o cotidiano da Educação Infantil, fui 

compreendendo que minha presença ali não apenas tensionava expectativas externas, mas 

também me colocava diante da pluralidade das masculinidades possíveis. Assim, afasto-

me da ideia de uma masculinidade única e homogênea e passo a reconhecer a existência 

de múltiplas masculinidades, que se manifestam de formas diversas, situadas e 

relacionais, produzidas nos encontros, nos afetos e nas práticas pedagógicas. Na 

Educação Infantil, essas masculinidades se constroem na ambiência do cuidado, da escuta 

e da participação, revelando que o masculino hegemônico não é incompatível com educar 

crianças pequenas, mas, ao contrário, pode assumir sentidos outros quando deslocado dos 

modelos normativos que historicamente o enquadram. Conforme corrobora o seguinte 

entendimento:



marginalizado, é compreendido e aceito como algo “natural” para as 

Ao ler o que escrevi na minha dissertação de mestrado, reconheço imediatamente 

a minha própria experiência na Educação Infantil. Ao ocupar esse espaço como homem, 

percebi que minha presença era constantemente tensionada por não corresponder ao 

modelo hegemônico de masculinidade. O exercício da docência, marcado pelo cuidado, 

pela afetividade e pela proximidade com as crianças, colocava minha masculinidade em 

uma posição subalternizada, ainda que essas mesmas práticas fossem vistas como 

“naturais” quando realizadas por mulheres. Essa assimetria evidenciou para mim como 

os papéis de gênero operam no cotidiano escolar, regulando quem pode cuidar, ensinar e 

pertencer, e reforçando que minha experiência não era individual, mas atravessada por 

estruturas sociais que produzem hierarquias e vigilâncias sobre os corpos masculinos na 

Educação Infantil.

No cotidiano da sala de Educação Infantil, a divisão de tarefas se organiza a partir 

de tempos rigidamente delimitados. Há o momento do café, do almoço, do jantar, os 

períodos destinados às atividades pedagógicas planejadas e aqueles voltados ao cuidado 

direto. Todos esses tempos são compreendidos como momentos de aprendizagem, 

especialmente por se tratar de crianças muito pequenas, na faixa etária entre seis meses e 

três anos. Nesse contexto, passei a perceber como a rotina escolar se estrutura de modo 

minucioso e exige presença constante, atenção ao corpo e disponibilidade afetiva. Em 

geral, a composição da equipe revela muito sobre essa organização: uma professora, 

curioso perceber como essa função é automaticamente enunciada no feminino, e cerca de 

dois ou três educadores infantis, atualmente denominados profissionais de apoio escolar.

Durante minha experiência na escola, percebi como a regulação dos corpos na 

escola se materializava em gestos cotidianos: ao levar as crianças ao banheiro, meninos e 

meninas eram conduzidos separadamente, e ao sair da sala formavam-se filas distintas. 

Mais do que uma organização funcional, essas práticas inscrevem normas de gênero, 

diferenciando tarefas e comportamentos segundo expectativas sociais que caracterizam o 

cuidado infantil. Minha presença enquanto homem nesses momentos evidenciava o 



quanto o cuidado continuava socialmente associado ao feminino, tornando visível a 

tensão entre minha masculinidade e as funções historicamente atribuídas às mulheres. 

Imagino qual seria a alegação para que isso aconteça: crianças em uma creche ainda não 

são sexualizadas, seja por elas mesmas ou pelo entorno, ainda não performatizam o que 

é esperado para cada sexo, gestos e condutas; ainda assim, a instituição antecipa e regula 

suas ações, inscrevendo-as em normas de gênero que se reiteram desde cedo. Como 

Bourdieu (2017, p. 35) argumenta, ritos e práticas institucionais destacam signos de 

masculinidade e feminilidade, estimulando condutas “apropriadas” a cada sexo e 

desencorajando as impróprias; e, à luz de Butler, cada ação, minha, dos docentes ou das 

crianças, constitui uma performatividade de gênero, reiterando normas sociais por meio 

de gestos, palavras e decisões cotidianas. Assim, a organização das filas, a condução ao 

banheiro e o cuidado das crianças não são neutros: são práticas concretas que regulam 

corpos, reforçam fronteiras de gênero e delineiam os limites do que minha masculinidade 

podia expressar como supervisor, abrindo caminho para as situações específicas de 

mediação e tomada de decisão que passarei a relatar a seguir.

Nesse contexto, uma situação cotidiana tornou ainda mais evidente a vigilância 

que atravessava minha atuação. Antes de um momento de higienização das crianças, 

enquanto substituía uma educadora ausente em uma sala de Educação Infantil, uma colega 

se aproximou e disse: “Vamos dividir os alunos para o banho, mas você vai fazer isso? 

”. Respondi prontamente que sim. Em seguida, acrescentei, quase como uma justificativa 

antecipada: “sim, isto é parte da minha atribuição, se não fizer inclusive pesa para os 

outros profissionais”, como se eu tivesse que justificar algo que fazia parte das minhas 

atribuições, como se a vigilância permanente fosse impedimento para um possível abuso 

ou qualquer outra forma de agressão ao corpo infantil. 

Após essa resposta, instalou-se um silêncio. Naquele instante, compreendi que a 

pergunta inicial carregava a expectativa de uma recusa ou, talvez, a necessidade de 

confirmar se eu ocuparia aquele lugar. O silêncio que se seguiu revelou mais do que 

qualquer palavra: indicava que, embora minha ação fosse possível e institucionalmente 

permitida, ela ainda estava sob observação. Mesmo ao assumir a tarefa, percebi que a 

vigilância persistia, não dirigida ao que eu fazia, mas a quem eu era. Essa experiência 

reforçou, de forma sensível, como a presença masculina no cuidado corporal de crianças 

pequenas permanece atravessada por suspeitas e controles sutis, tornando visível o modo 

como normas de gênero operam no cotidiano da Educação Infantil e incidem diretamente 

sobre a minha prática e sobre o meu corpo naquele espaço.



O que mais me chamou atenção ao longo dessa experiência não foi apenas a 

existência dos preconceitos, mas o modo como eles se manifestavam, quase sempre, pelo 

silêncio. Um silêncio que não significava ausência, neutralidade ou desconhecimento, 

mas que operava como resposta, uma resposta que, ao evitar o confronto direto, mantinha 

intactas as hierarquias e os desconfortos. Com o tempo, compreendi que o silêncio 

também fala: ele sinaliza limites, demarca posições e, muitas vezes, legitima aquilo que 

não se tem coragem ou disposição de enunciar explicitamente.

Raramente havia falas claras ou diretas sobre o motivo do estranhamento da minha 

presença na Educação Infantil; o que predominava eram olhares, pausas, perguntas 

atravessadas por cautela e decisões tomadas sem explicitação. Foi nesse silêncio que 

passei a perceber os preconceitos sociais de gênero e sexualidade que estruturam esse 

campo. Há, de um lado, a associação do homem ao risco, à violência ou ao abuso, que faz 

com que sua proximidade com o corpo da criança seja imediatamente suspeita. De outro, 

persiste a ideia de que homens, e, de forma ainda mais marcada, homens gays, seriam 

inadequados para o cuidado infantil, sustentada por uma leitura distorcida que confunde 

homossexualidade com ameaça. Soma-se a isso a crença de que o cuidado, o afeto e a 

paciência pertencem naturalmente às mulheres, enquanto aos homens caberiam a 

autoridade, a distância e o espaço público. Esses preconceitos, mesmo quando não 

verbalizados, me atravessaram de forma profunda, pois produziram uma vigilância 

constante sobre meu corpo e minhas práticas, exigindo que eu provasse repetidamente 

minha legitimidade naquele espaço. Dar nome a esses silêncios é, para mim, uma forma 

de tornar visível aquilo que regula o cotidiano da Educação Infantil sem nunca se anunciar 

plenamente.

Em outra escola, ainda como professor da Educação Infantil, voltei a perceber que 

minha presença não era lida como neutra ou indiferente. Logo no primeiro dia de trabalho, 

uma situação aparentemente banal confirmou a hipótese de que o estranhamento em torno 

do corpo masculino naquele espaço permanecia ativo. Enquanto organizava meus objetos 

pessoais, bolsa, papéis e alguns materiais necessários para entrar em sala e iniciar as 

atividades, dirigi-me à supervisora para perguntar se havia algum armário, o conhecido 

“escaninho”, disponível para guardar meus pertences. A resposta veio de forma seca e 

imediata: não havia. Ao insistir e apontar para alguns armários sem identificação, ouvi 

novamente, agora de modo ainda mais categórico, que todos estavam ocupados.

Diante daquela negativa, interrompi meu próprio movimento e passei a refletir 

sobre o que estava em jogo. Não seria esperado que a chegada de alguém novo fosse 



acompanhada por algum gesto mínimo de acolhimento? O que, afinal, motivava aquela 

postura tão pouco empática? Naquele instante, compreendi que não se tratava apenas de 

uma dificuldade logística, mas de um modo de recepção marcado por desconfiança e 

reserva. De fato, havia mais de um armário vazio. Uma colega, ao perceber a cena, 

aproximou-se silenciosamente, indicou um dos escaninhos disponíveis e me convidou a 

utilizá-lo. Guardei meus objetos, mas o episódio já havia produzido seus efeitos: mais 

uma vez, meu ingresso no espaço escolar foi marcado não pelo pertencimento imediato, 

mas pela necessidade de negociar, desde o primeiro gesto, minha presença e meu lugar 

naquele contexto.

A recusa inicial em me indicar um escaninho fez emergir uma pergunta que, 

naquele momento, ultrapassava a necessidade prática de guardar objetos pessoais: este 

armário é meu? Ele me cabe? A ironia dessa cena não me escapou. Armário, aqui, e faço 

questão de marcar que os grifos são meus, é um termo historicamente associado a um 

lugar onde sujeitos gays são convocados a trancar desejos, gestos, trejeitos e 

manifestações espontâneas de existência. Para um homem gay, o armário não é apenas 

um móvel; é metáfora de clausura, de recolhimento e de silenciamento, um espaço 

simbólico do qual não se deveria sair, sob pena de tornar visível aquilo que o define como 

homossexual. Como afirma a teórica Eve Kosofsky Sedgwick (2007, p. 26), de forma 

contundente: “O armário é a estrutura definidora da opressão gay no século XX”.

Ao desenvolver a noção de epistemologia do armário, Sedgwick explicita que essa 

metáfora não se sustenta apenas como oposição simples entre dentro e fora, mas como 

uma estrutura profundamente enraizada nas formas modernas de produção da privacidade 

e do controle dos corpos. Conforme a autora destaca:

Pensadores gays do século XX, como veremos, nunca foram cegos 
para as danosas contradições dessa metáfora comprometida do 
dentro e fora do armário da privacidade. Mas suas origens na cultura 
europeia, como mostraram os escritos de Foucault, são tão 
ramificadas – e suas relações com as topologias ‘mais amplas’ (vale 
dizer, não relacionadas ao gay) da privacidade na cultura, como a 
figura de Foucault dramatizou, são tão críticas, tão envolventes, tão 
representacionais – que a simples vigência de uma metáfora 
alternativa nunca foi, de fato, uma possibilidade real (Cadernos 
Pagu, n. 28, 2007, p. 19-54).

À luz dessa leitura, compreendi que o signo linguístico “armário” não apenas 

nomeia um objeto, mas consolida um lugar possível, ou interditado, de existência. A 

palavra carrega em si a ambiguidade de um alojamento que pode ser aberto ou fechado 



conforme o desejo de quem o utiliza ou de quem regula seu uso. No meu caso, aquele 

armário representou um não pertencimento institucionalizado, uma forma sutil de 

segregação que me negava a sensação de que aquele espaço, e aquilo que me 

acompanhava, tinha lugar legítimo naquela escola. Assim, mais do que a ausência de um 

escaninho, o que se produziu ali foi a reafirmação de que meu corpo, minha presença e 

minha trajetória permaneciam, mais uma vez, situados à margem. Para mim, naquele 

contexto, aquele armário não me pertenceu.

Nos anos que se seguiram, ainda nessa mesma escola de Educação Infantil, a 

preocupação em torno da minha presença voltou a se manifestar de forma mais explícita. 

Ao assumir a regência de uma turma de crianças de três anos, a tensão deixou de operar 

apenas no plano do implícito e ganhou contornos institucionais: um casal de pais procurou 

a direção escolar para questionar se ela considerava adequado que um homem fosse o 

professor de sua filha. Houve, por parte da gestão, uma tentativa de apaziguamento e de 

mediação da situação, o que pode ser lido como um certo avanço no enfrentamento dessas 

normativas. Ainda assim, mesmo após o encaminhamento formal do conflito, os olhares 

de desconfiança e reprovação permaneceram circulando no cotidiano, reiterando que a 

aceitação do meu corpo naquele espaço seguia sendo sempre condicional, vigiada e 

provisória.

Neste contexto é importante fazer o seguinte questionamento, como fui visto pelas 

crianças no exercício da função de educador infantil? Essa pergunta passou a me 

acompanhar de forma insistente no cotidiano da escola. Diferentemente dos adultos, 

percebi que os olhares das crianças pareciam menos atravessados pelos preconceitos que 

circulavam de maneira tão evidente entre os profissionais. Ainda assim, em alguns 

momentos, notei certo estranhamento, o que me levou a questionar se, no caso de 

determinadas crianças, esse desconforto não estaria relacionado a discursos previamente 

assimilados no ambiente familiar ou escolar.

De modo geral, as interações com as crianças revelavam algo significativo: muitas 

delas sequer operavam a distinção entre gênero e sexo. Em diversas ocasiões, fui chamado 

de “professora” em vez de “professor”, o que interpretei menos como erro e mais como 

reflexo do hábito de conviverem quase exclusivamente com mulheres em sala de aula. 

Esse dado, aparentemente simples, evidenciava como o gênero docente já estava 

naturalizado para elas antes mesmo de qualquer reflexão consciente.

Uma situação, em especial, marcou profundamente minha experiência. Durante 

uma brincadeira no pátio, um menino de aproximadamente quatro anos manipulava 



bonecos e simulava beijos entre eles. Em determinado momento, ao colocar dois bonecos 

que representavam homens, interrompeu a ação e afirmou: “Homens não podem se 

beijar”. Aquela frase ecoou em mim. Não parecia fruto de uma elaboração espontânea da 

criança, mas de algo aprendido, informado anteriormente, seja no espaço doméstico, seja 

no próprio ambiente escolar. Esse episódio me fez perceber como normas de gênero e 

sexualidade começam a ser transmitidas muito cedo, pontuando as brincadeiras, os corpos 

e as imaginações infantis, e reforçou em mim a necessidade de pensar a Educação Infantil 

também como um espaço potente, e disputado, de produção e reprodução dessas normas.

O episódio no pátio tornou visível, para mim, como as crianças constroem suas 

percepções sobre o professor homem a partir de referências sociais previamente 

estabelecidas, muitas oriundas do ambiente familiar e do próprio contexto escolar. Percebi 

que, embora algumas crianças demonstrassem curiosidade e abertura diante da minha 

presença, outras reproduziam estereótipos de gênero que vinculam autoridade, força e 

determinadas tarefas ao masculino, enquanto associam cuidado, afeto e atenção cotidiana 

ao feminino, exatamente como descreve o estudo: “No contexto da educação infantil — 

espaço social estruturado pelo adulto para as crianças —, as representações de gênero 

colocam-se como dimensão estruturante das relações sociais. ” (Santos, 2021, p. 8). 

Naquele momento, ficou claro para mim que minha atuação e a forma como eu 

me relacionava com os alunos tensionavam essas normas, mostrando que a escola não 

apenas reflete preconceitos, mas também produz e reforça continuamente regras sobre 

quem pode cuidar e como deve agir. Além disso, percebi como as práticas e os discursos 

da professora influenciavam diretamente essas construções, reforçando padrões que eu, 

enquanto homem e educador, era convidado a negociar na rotina diária, tornando cada 

interação com as crianças um espaço de tensão, de aprendizado e de reflexão sobre 

masculinidades e cuidados.

Enquanto educador infantil, percebi de forma muito clara como a hierarquia se 

manifestava no cotidiano da escola. Frequentemente, eu me via em um cargo considerado 

inferior dentro da estrutura formal, situado abaixo da supervisora e da diretora, e isso me 

fazia refletir sobre minha posição não apenas na organização institucional, mas também 

em relação à minha própria masculinidade. Havia momentos em que minha presença 

como homem parecia não alterar a lógica do poder, conhecidamente marcada pelo 

machismo, mas, ao mesmo tempo, me colocava em uma posição de visibilidade atípica, 

como se meu gênero por si só fosse motivo de atenção e, às vezes, de avaliação silenciosa. 

As decisões, a distribuição de tarefas e as orientações eram conduzidas majoritariamente 



pela supervisora e pela diretora, e eu aprendia a navegar nesse espaço observando, 

ouvindo e, muitas vezes, aguardando autorização ou direcionamento, o que reforçava a 

sensação de estar em um cargo hierarquicamente subordinado. Notei também que as 

mulheres naquele espaço se sentiam autoridades independentemente do cargo ou da 

função que ocupassem; sentiam-se totalmente legitimadas, algo que eu, enquanto homem 

e educador novato, raramente experimentava. Esse arranjo me fez sentir simultaneamente 

deslocado e desafiado: deslocado por ocupar uma posição minoritária como homem 

dentro das expectativas masculinas e, muitas vezes, como profissional ainda novato; 

desafiado por perceber que, mesmo à margem da hierarquia formal, minha atuação 

cotidiana tinha potencial de tensionar normas de gênero, cuidado e autoridade, revelando 

as sutilezas do poder em um espaço considerado simbolicamente feminino.

Anos mais tarde, dei um novo passo na minha trajetória: inscrevi-me e fui 

aprovado no processo seletivo aberto pela Secretaria Municipal de Educação de Minas 

Gerais para o preenchimento de uma vaga de Professor para a Educação Infantil e do 1º 

ao 5º ano do Ensino Fundamental em Uberlândia-MG. Assumi a vaga e mantive-me na 

função de educador infantil, mas logo percebi que o estranhamento em relação à minha 

presença não desapareceu. Mesmo ocupando um cargo formalmente superior, minha 

experiência enquanto homem em uma escola de Ensino Fundamental I continuava 

atravessada por olhares, expectativas e julgamentos sutis, reforçando que a hierarquia na 

escola não se limita apenas à posição no organograma, mas se entrelaça com normas de 

gênero e representações sociais sobre masculinidade. As mulheres que ocupavam cargos 

de supervisão e coordenação continuavam a se sentir plenamente legitimadas em suas 

funções, enquanto eu muitas vezes experimentava a sensação de precisar reafirmar minha 

autoridade e minha capacidade de cuidar e ensinar, lidando simultaneamente com a 

vulnerabilidade de uma masculinidade situada em um espaço considerado 

simbolicamente feminino.

Em tempos que se seguiram, dei o passo de ingressar como professor contratado 

na mesma escola em que iniciei minha carreira na Educação Infantil. Desde o primeiro 

momento, percebi que minha presença continuava a ser notada de maneira diferenciada: 

olhares controladores e formas implícitas de rejeição permaneciam, silenciosos, mas 

muito claros. Em sala de aula, minha função foi conduzida de maneira semelhante à de 

um professor eventual, ou seja, destinado a substituir colegas ausentes. Essa organização 

parecia reiterar a ideia de que, naquela etapa da educação, o cuidado e a educação cabem 



naturalmente às mulheres, reforçando normas de gênero que limitam e qualificam quem 

pode assumir determinadas responsabilidades.

A situação tornou-se ainda mais evidente no momento da escolha de turma para o 

ano letivo: ouvi a coordenadora dizer: “Estamos organizando o ano escolar, a escolha é 

para os que estão ingressando neste ano. Para o Amaury, ficará a função de professor 

eventual”. Imediatamente, senti a tensão entre minha qualificação formal e a atribuição 

que me era imposta. Respondi, tentando afirmar minha capacidade: “Mas minha 

qualificação é para qualquer função educacional de uma escola”. Ainda assim, a 

sequência do dia se conduziu para que aquela decisão permanecesse como final, deixando 

evidente que, mesmo contratado, minha presença como homem continuava mediada por 

preconceitos implícitos e por uma estrutura hierárquica e simbólica que reforçava a 

centralidade feminina no cuidado e na docência da Educação Infantil.

Nesta mesma escola, já como professor concursado, era 2016, período de escolha 

de diretores para as escolas municipais, e a escola vivia um clima diferente nos dias que 

antecederam a eleição para a direção. Os corredores, que costumavam ser povoados pelo 

barulho das crianças, estavam tomados por conversas baixas, olhares trocados 

rapidamente e comentários interrompidos quando alguém se aproximava. No ar, havia 

uma mistura de expectativa e tensão. A consulta à comunidade escolar mobilizava 

servidores e famílias, e, na Educação Infantil, esse movimento parecia ainda mais 

carregado de sentidos, como se o futuro da escola estivesse sendo decidido não apenas 

por critérios administrativos, mas por valores profundamente arraigados.

Quando anunciei minha candidatura à vaga de diretor, senti o apoio de parte dos 

servidores se materializar em gestos simples: um sorriso encorajador, um “vai dar certo” 

sussurrado na sala dos professores, a confiança expressa em reuniões formais e informais. 

Ao mesmo tempo, o contato com os pais era marcado por um certo distanciamento, por 

perguntas que nunca eram feitas diretamente, mas que se faziam sentir no modo como eu 

era observado, avaliado, medido. Era como se, antes mesmo de qualquer análise sobre 

minha trajetória ou propostas, meu corpo já estivesse sendo lido como deslocado naquele 

lugar.

Lembro-me com nitidez de uma conversa nos corredores, dita quase como 

conselho, quase como advertência. Uma colega se aproximou e, em tom aparentemente 

casual, perguntou: “Mas você está querendo o quê aqui na escola? Não seria melhor ser 

diretor de uma escola grande, de outra etapa da educação, lá do Ensino Fundamental? 

”. A pergunta ecoou em mim com força. Ela não dizia respeito apenas ao cargo, mas ao 



lugar que me era permitido ocupar. Respondi que meu interesse era genuíno, que eu podia 

exercer aquela função da mesma forma que uma mulher a exercia. Ainda assim, senti que 

minha resposta não confrontava apenas uma opinião individual, mas um imaginário 

coletivo que associava a Educação Infantil, e tudo o que ela representa em termos de 

cuidado, proximidade e afetividade, ao feminino.

No dia da votação, o ambiente estava silencioso demais. Os passos ecoavam mais 

altos no chão da escola, os cumprimentos eram breves, os olhares desviavam com 

facilidade. Ao final do processo, mesmo com o reconhecimento explícito de parte dos 

servidores, não obtive o aval dos pais para assumir a direção escolar. O resultado trouxe 

frustração, mas não surpresa. Naquele período, eu já estava imerso no mestrado, 

desenvolvendo a pesquisa Narrativas de Mim, dos Gêneros e da Ciência na Docência da 

Educação Infantil , o que me permitiu compreender aquele episódio para além do plano 

pessoal. O que se decidiu ali não foi apenas uma eleição, mas a reafirmação de fronteiras 

de gênero que delimitam quem pode, quem deve e quem dificilmente será reconhecido 

como legítimo na Educação Infantil. Retomar essa cena hoje é reconhecer como o gênero 

operou de forma silenciosa, sensível e contundente naquele dia, inscrevendo-se no meu 

corpo e na minha trajetória docente.

Concomitantemente, atuava em outro turno no cargo de Professor de Apoio 

Escolar, função para a qual pretendia utilizar da formação adquirida na pós-graduação em 

Educação Especial e Inclusão Educacional, realizada na Universidade Federal de 

Uberlândia. A narrativa que se segue reforça e aprofunda o estranhamento vivido por mim 

ao ocupar uma função diretamente relacionada ao cuidado e à educação formal mais 

próxima, especialmente no acompanhamento de um aluno com deficiências múltiplas, 

cadeirante. Desde o início, percebi que a minha presença masculina nesse lugar acionava 

olhares, silêncios e expectativas que não eram ditas, mas se faziam sentir no cotidiano 

escolar.

Falar dessa marcação de gênero na Educação Infantil é reconhecer uma 

experiência que incidia sobre mim todos os dias, no modo como minha presença era 

observada e nas pausas carregadas de sentido quando eu assumia tarefas de cuidado. Com 

frequência, percebia vigilâncias excessivas, orientações não solicitadas e rearranjos quase 

imperceptíveis nas funções, sobretudo quando havia maior proximidade com as crianças.

http://dx.doi.org/10.14393/ufu.di.2018.1355


Ao estar no chão, nas rotinas e nos momentos de acolhimento, não era apenas 

minha prática pedagógica que parecia em avaliação, mas a própria legitimidade da minha 

presença enquanto homem. Historicamente associada ao feminino, a Educação Infantil se 

mostrava um espaço normatizado, onde expectativas eram previamente traçadas e onde 

minha atuação produzia estranhamentos silenciosos.

Nada era proibido explicitamente; eram pequenos deslocamentos e ajustes 

cotidianos que revelavam como a escola sustenta fronteiras de gênero mesmo quando 

afirma princípios de inclusão e igualdade.

Assim, em determinado momento, associei ao meu cargo docente o que chamamos 

de aumento de carga horária, atuando como professor de apoio no Atendimento 

Educacional Especializado (A.E.E.), função voltada ao acompanhamento de alunos com 

deficiência em sala de aula, com vistas à sua inclusão. Foi nesse contexto que passei a 

perceber com mais nitidez a divisão generificada das tarefas. As atividades de cuidado 

direto, como o banho e a higienização do aluno, eram sistematicamente atribuídas a 

mulheres que atuavam como apoio (Profissional de Apoio Escolar ) na escola, e não ao 

professor que permanecia a maior parte do tempo com o aluno, no caso, eu. Essas tarefas, 

frequentemente classificadas como “menores”, eram naturalizadas como 

responsabilidade feminina, revelando uma hierarquização do trabalho em que o cuidado 

corporal, embora indispensável, era desvalorizado e deslocado para mulheres, enquanto 

a docência formal permanecia associada a uma suposta neutralidade técnica. Essa 

vivência evidenciou, de forma sensível e concreta, como as relações de gênero atravessam 

a organização do trabalho escolar e produzem estranhamentos, silenciamentos e 

desigualdades que se sustentam na rotina, muito mais do que em discursos explícitos.

Continuei refletindo sobre os caminhos que minha carreira poderia tomar dentro 

da escola, tentando compreender onde eu poderia atuar e ser reconhecido, ou menos 

estranhado. Na minha turma de graduação, ao final do curso, tínhamos a possibilidade de 

escolher uma única modalidade especializada, além da habilitação para atuar no 

magistério da Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental: 

Supervisão/Orientação Escolar ou Inspeção Escolar. Ao término, optei pela Inspeção 

Escolar, movido não apenas pela curiosidade sobre o funcionamento interno e externo da 

escola, mas também pelo desejo de criar novas oportunidades, de acessar novos espaços 



em que minha presença pudesse ser reconhecida e legitimada, mesmo diante de uma 

estrutura historicamente feminilizada.

Sentia que ainda precisava estudar mais, aprofundar meus conhecimentos, ampliar 

minha visão sobre as práticas educativas e os espaços de poder na escola. Por isso, me 

inscrevi em uma Especialização em Supervisão e Orientação Educacional. Cada aula e 

cada leitura me fizeram refletir sobre como normas de gênero e hierarquia influenciam a 

forma como homens e mulheres se posicionam na escola. Essa trajetória me permitiu 

disputar e ser aprovado em um novo processo seletivo, desta vez para o cargo de 

Supervisor Educacional no Ensino Fundamental, hoje chamado Analista Pedagógico na 

Rede Pública Municipal de Educação de Uberlândia-MG.

Ao olhar para trás, percebo que minhas escolhas acadêmicas e profissionais 

sempre estiveram atravessadas pela experiência concreta da docência, pelos 

estranhamentos que vivi como homem em um espaço feminilizado e pela necessidade de 

compreender, de forma crítica, como se constroem relações de poder, cuidado e 

autoridade dentro da escola. Cada decisão, cada curso, cada processo seletivo foi também 

um exercício de posicionamento sobre minha própria masculinidade, uma tentativa de 

ocupar espaços e repensar limites, mostrando que é possível tensionar normas e abrir 

caminhos para outras formas de existir e atuar na Educação Infantil e no Ensino 

Fundamental.

5.4 Da contratação à efetivação: habitar a função de analista pedagógico na escola 
pública

 

“Grandes rupturas radicais, divisões binárias e maciças? Às vezes. É mais 
comum, entretanto, serem pontos de resistência móveis e transitórios, que 
introduzem na sociedade clivagens que se deslocam, rompem unidades e suscitam 
reagrupamentos, percorrem os próprios indivíduos, recortando-os e os 
remodelando, traçando neles, em seus corpos e almas regiões irredutíveis”.

Michael Foucault (1988, p. 107) 

Ao escolher esta epígrafe, reconheço-me numa postura que desconfia das grandes 

rupturas espetaculares e das divisões binárias rígidas, homem x mulher, como únicas vias 

possíveis de transformação. Na minha trajetória no interior da escola, as mudanças de 

espaços, cargos e funções, tanto aquelas que vivi quanto as que observei, raramente se 

deram por cortes nítidos ou por posicionamentos radicalmente opostos. Elas aconteceram, 



na maior parte das vezes, de forma sutil, instável e provisória, inscritas no cotidiano 

escolar, nos arranjos possíveis, nas negociações silenciosas e nas expectativas nem 

sempre verbalizadas.

Esses deslocamentos apareceram como pequenos gestos de resistência e de 

adaptação, especialmente quando minha presença masculina tensionava um espaço 

considerado simbolicamente feminino. Ao ocupar determinados lugares, fui sendo 

convocado ora a suavizar traços, ora a assumir posturas associadas a uma masculinidade 

legitimada, revelando como a escola não apenas organiza funções, mas regula corpos, 

afetos e performances de gênero. Ainda que discretos, esses movimentos produziram 

fissuras significativas nas normas e expectativas sociais que me atravessam e me 

constituem, mostrando que a transformação, nesse contexto, se dá menos por rupturas 

declaradas e mais por deslocamentos cotidianos, ambíguos e continuamente negociados.

Esses pontos de resistência, como tenho procurado mostrar, não se apresentam 

como lugares fixos ou definitivos. Eles se movem, deslocam o que parecia estável e me 

colocam em processos contínuos de recomposição, tanto nas relações que construo quanto 

na forma como passo a me reconhecer. Ao ocupar espaços socialmente percebidos como 

impróprios para o meu corpo e para a identidade que me é atribuída, vou compreendendo 

que essas “clivagens” não incidem apenas sobre o coletivo escolar, mas também me 

atravessam de maneira íntima. Desse modo, produzem pequenas fissuras internas que me 

conduzem a negociações constantes sobre quem sou, como me posiciono e de que forma 

existo nesses contextos, em um movimento cotidiano, discreto e inacabado de adaptação 

e reinvenção.

Sinto que essas resistências percorrem o meu próprio corpo e minhas emoções, 

recortando-me e remodelando-me. Não se trata apenas de um embate externo com normas 

de gênero ou expectativas institucionais, mas de um processo interno, por vezes doloroso, 

no qual sou atravessado por forças contraditórias. Nesse percurso, vou sendo constituído 

entre adequações e recusas, entre pertencimentos possíveis e estranhamentos persistentes.

Por fim, reconheço em mim aquilo que a epígrafe chama de “regiões irredutíveis”. 

São zonas da minha experiência que não se deixam capturar completamente pelas normas, 

lugares de resistência silenciosa que permanecem mesmo diante das tentativas de 

enquadramento. É nesses espaços que encontro a possibilidade de existir de forma mais 

inteira, ainda que atravessada por conflitos, e de compreender minha trajetória como um 

processo inacabado, marcado por deslocamentos, recomposições e pela invenção 

contínua de mim mesmo.



 Recordando, no ano seguinte aos relatos como professor da Educação Infantil, em 

2017, ingressei no cargo de supervisor da Educação Infantil, experiência atravessada por 

falas ouvidas nos bastidores que questionavam como um homem poderia assumir uma 

função de supervisão nesse segmento. Essas vozes, muitas vezes sussurradas em 

corredores ou compartilhadas em conversas informais, não se dirigiam diretamente a 

mim, mas produziam um campo de suspeição que antecedia qualquer avaliação do meu 

trabalho. No cotidiano da escola, fui compreendendo que tais questionamentos não 

diziam respeito apenas ao cargo que eu ocupava, mas ao modo como diferentes 

masculinidades eram acionadas, hierarquizadas e negociadas naquele espaço. A partir das 

contribuições de Raewyn Connell, passei a reconhecer que a masculinidade que eu 

encarnava não correspondia à masculinidade hegemônica, tradicionalmente associada à 

autoridade incontestável e ao distanciamento do cuidado, mas era frequentemente 

deslocada para posições subordinadas ou tolerada de forma cúmplice.

No primeiro ano de atuação, nos dias em que precisei lidar com pais e mães 

considerados “difíceis”, essa dinâmica tornou-se ainda mais evidente e, de certo modo, 

mais incômoda para mim. Quando surgiam situações de conflito mais acirradas, 

reclamações insistentes ou tensões que exigiam mediação, meu nome era prontamente 

lembrado e meu corpo, convocado. Eu era chamado não apenas como supervisor, mas 

como homem, como se a minha presença pudesse impor limites, acalmar ânimos ou 

produzir uma autoridade que, naquele momento, parecia faltar. Sentia que se esperava de 

mim uma postura firme, segura e até dura, associada a uma masculinidade mais próxima 

do modelo hegemônico, socialmente legitimada para lidar com o confronto.

Essa convocação, no entanto, vinha carregada de ambivalências. Se, por um lado, 

eu era acionado como recurso institucional de poder, por outro, percebia que essa mesma 

masculinidade era vigiada e restringida em outros momentos, especialmente quando o 

trabalho se aproximava do cuidado, do afeto e da escuta sensível. A oscilação entre ser 

visto como inadequado para a Educação Infantil e, ao mesmo tempo, necessário para 

“resolver problemas” produziu em mim um sentimento persistente de deslocamento, 

como se eu transitasse entre lugares que nunca me pertenciam por inteiro.

Esta experiência me leva a compreender, de forma concreta, que a escola não se 

constitui apenas como um espaço de formação das crianças, mas também como um 

dispositivo que fabrica, regula e hierarquiza masculinidades. No cotidiano institucional, 

fui aprendendo que determinadas masculinidades são autorizadas a emergir apenas em 

situações específicas, geralmente associadas ao controle, à mediação de conflitos e à 



autoridade, enquanto outras permanecem silenciadas, questionadas ou submetidas a 

permanente vigilância. Lidar com pais e mães em situações de conflito revelou, assim, 

não apenas tensões pedagógicas ou administrativas, mas os modos sutis pelos quais o 

gênero é continuamente produzido, negociado e disciplinado no interior da escola. Essa 

vivência articula-se diretamente com a análise de Michel Foucault em Os Anormais 

(2008), quando o autor afirma que “o anormal é, antes de tudo, aquele que deve ser 

corrigido. É em torno dele que se organizam as técnicas de vigilância, de exame e de 

normalização”. De modo semelhante ao que ocorre no âmbito doméstico, em que os 

homens são frequentemente afastados dos momentos de cuidado íntimo, a escola também 

opera um dispositivo que desloca o corpo masculino dessas práticas, inscrevendo-o no 

campo da suspeita. Ao experimentar esse lugar, compreendi que o estranhamento não se 

dirigia propriamente a mim enquanto indivíduo, mas à produção de um corpo docente 

masculinizado percebido como potencialmente inadequado e, por isso, constantemente 

vigiado e regulado.

Ao viver a Educação Infantil, também enquanto supervisor, percebi que a 

masculinidade que eu encarnava não se ajustava a um modelo único ou hegemônico, mas 

era constantemente tensionada, deslocada e redefinida nas relações cotidianas. Nesse 

sentido, retomando a epígrafe de Michel Foucault, ao afirmar que “é mais comum […] 

serem ponto de resistência móveis e transitórios, que introduzem clivagens que se 

deslocam, rompem unidades e suscitam reagrupamentos, percorrem os próprios 

indivíduos, recortando-os e os remodelando, traçando neles, em seus corpos e almas 

regiões irredutíveis” (Foucault, 1988, p. 107) ajuda-me a compreender como diferentes 

masculinidades são produzidas e hierarquizadas no interior da escola. O meu corpo não 

era simplesmente aceito ou recusado, mas permanentemente recortado por essas 

“clivagens”: em alguns momentos, era legitimado como professor/supervisor; em outros, 

afastado das práticas de atenção mais próxima com as crianças; em outros, ainda, 

submetido a uma vigilância silenciosa. Essas experiências evidenciam que não há uma 

masculinidade única em jogo, mas masculinidades múltiplas, produzidas na intersecção 

entre cuidado, autoridade, afeto e suspeição. Desse modo, a escola se revela como um 

território em que as masculinidades são permanentemente colocadas em disputa, ora 

acomodadas às normas vigentes, ora tensionadas por elas, deixando no meu corpo sinais 

de uma inserção sempre incompleta e de um deslocamento que nunca se encerra.

Deixo registrada aqui uma memória que ainda hoje reverbera em mim: o momento 

em que ingressei no cargo de supervisor escolar na Educação Infantil. Antes mesmo de 



ocupar fisicamente aquele espaço, minha presença já era comentada, e questionada, nos 

bastidores. O que circulava não dizia respeito à minha formação ou à minha trajetória 

profissional, mas ao fato de eu ser um homem assumindo um cargo historicamente 

associado ao feminino.

“

” “F

sabendo… e ouvi da direção que ‘

’”

O impacto dessa fala foi profundo. O choque não esteve apenas no conteúdo, mas 

na constatação de que, antes mesmo da minha chegada, meu corpo e minha identidade já 

haviam sido lidos como inadequados para aquele lugar. Senti, ali, que não seria recebido 

apenas como profissional, mas como uma presença que desorganizava expectativas 

naturalizadas sobre quem pode ou não ocupar determinados cargos na Educação Infantil.

Ainda assim, ou talvez por isso mesmo, reafirmei para mim aquilo que sustentava 

minha escolha e meu percurso: sim, eu vou. Não há diferença que me desqualifique. 

Minha formação, minha experiência e meu compromisso ético-pedagógico me habilitam 

plenamente ao exercício da supervisão escolar. Assim como tradicionalmente 

preconizado para uma mulher, enquanto homem, também sou capaz de executar as tarefas 

que essa etapa e cargo educacional me atribuem. Essa vivência marcou profundamente 

minha compreensão sobre gênero, pertencimento e os limites simbólicos impostos aos 

corpos no cotidiano escolar.

A partir desse episódio, passei a carregar comigo uma série de expectativas 

negativas que foram se acumulando de forma silenciosa e pesada. Antecipei olhares de 

desconfiança, resistências veladas, comentários sussurrados nos corredores e a 

necessidade constante de provar que eu merecia estar ali. Cada passo dado em direção à 

escola vinha acompanhado de um misto de ansiedade e alerta, como se eu precisasse estar 

sempre em estado de defesa. Criei, internamente, a expectativa de não pertencimento, de 

que meu erro não seria lido como humano, mas como confirmação de uma suposta 

inadequação masculina naquele espaço. Esse processo me atravessou emocionalmente, 

afetando minha segurança e minha forma de me apresentar no trabalho, revelando como 

as normas de gênero, mesmo quando não explicitadas, produzem efeitos concretos sobre 

os sentimentos, as escolhas e a construção de si no cotidiano profissional.



Ainda nessa mesma escola, deparei-me com outras demarcações de gênero que 

emergiam em situações aparentemente corriqueiras do cotidiano. Em uma conversa com 

responsáveis, um pai questionou de forma direta a organização da sala do filho, 

perguntando por que havia ali “brinquedos de mulheres”, como fogõezinhos, 

geladeirinhas e panelinhas, e demonstrando incômodo ao saber que o menino brincava 

com aqueles objetos. Acrescentou que esse tipo de brincadeira não era permitido em sua 

casa e que, segundo a igreja que frequentava, “isso não é de Deus”. Ao argumentar que 

as funções domésticas não pertencem exclusivamente às mulheres e que homens também 

realizam, ou deveriam realizar, o trabalho de casa, minha fala foi seguida por um silêncio 

denso, que evidenciou os limites do diálogo naquele espaço.

A cena tornou-se, para mim, uma chave de leitura sobre como se constroem as 

chamadas “coisas de meninos” e “coisas de meninas”. Os brinquedos em questão não 

carregam uma essência feminina; são objetos historicamente associados ao cuidado e ao 

trabalho doméstico, práticas culturalmente atribuídas às mulheres. Como propõe Judith 

Butler, o gênero não é uma substância, mas um efeito produzido pela repetição de atos, 

gestos e normas que, ao longo do tempo, passam a parecer naturais. Brincar, escolher ou 

recusar determinados brinquedos constitui, assim, uma forma de performar o gênero 

desde a infância. Ao afirmar que aquela brincadeira não era permitida e que “não é de 

Deus”, o pai acionava um regime moral que buscava interromper essa performance 

considerada desviante, reinscrevendo o menino em um roteiro de masculinidade 

socialmente legitimado. A casa e a igreja emergiram, nesse momento, como instâncias 

pedagógicas que antecedem e atravessam a escola, reforçando fronteiras rígidas entre o 

masculino e o feminino. O silêncio que se seguiu à minha fala, longe de ser neutro, operou 

como um mecanismo de contenção, sinalizando os limites do que pode ser dito e vivido 

naquele contexto. Assim, a escola revelou-se como um espaço de disputa performativa, 

onde diferentes regimes de verdade sobre gênero se confrontam, e no qual meu próprio 

corpo docente se tornou parte visível dessa tensão, ora autorizado, ora deslocado, sempre 

em negociação.

Em outros momentos, durante a orientação de docentes, notei como certas práticas 

que eu sugeria para dinamizar a rotina ou para envolver os meninos em atividades de 

cuidado eram recebidas com cautela, como se a masculinidade fosse incompatível com 

essas ações. Era preciso, então, equilibrar assertividade e sensibilidade, legitimar minhas 

propostas sem infringir a lógica implícita de que o cuidado e a atenção às crianças 

permaneciam “coisas de mulheres”. Cada gesto, cada palavra ou sugestão tornava-se, 



assim, uma forma de performar uma masculinidade dentro da supervisão, buscando 

construir autoridade sem se afastar da função pedagógica, numa negociação contínua 

entre visibilidade, estranhamento e pertencimento. Essa experiência reflete precisamente 

o que Pierre Bourdieu (2017, p. 35) aponta ao analisar os mecanismos de diferenciação 

simbólica: 

(...) assim, o que o discurso mítico professa de maneira, apesar de tudo, 
bastante ingênua, os ritos de instituição realizam da forma mais 
insidiosa, sem dúvida, porém mais eficaz simbolicamente. Eles se 
inscrevem na série de operações de diferenciação visando a destacar em 
cada agente, homem ou mulher, os signos exteriores mais 
imediatamente conformes à definição social de sua distinção sexual, ou 
a estimular as práticas que convêm a seu sexo, proibindo ou 
desencorajando as condutas impróprias, sobretudo na relação com o 
outro sexo. 

Ao observar a recepção das minhas propostas, percebi que essas normas não 

estavam apenas implícitas, mas se manifestavam de forma concreta e cotidiana, 

orientando silenciosamente o que eu podia ou não fazer como homem na escola.

Esse entendimento foi se consolidando ao longo do curto período em que 

permaneci naquela escola, durante um único ano de contrato, quando percebi que o 

estranhamento em relação à presença de um homem na Educação Infantil persistia, 

independentemente de cargos, funções ou posições hierárquicas que eu ocupasse. Em 

diferentes situações, tornava-se evidente que, para a direção e para parte da equipe, o 

fazer escolar naquele segmento era concebido como essencialmente feminino, o que fazia 

com que meu corpo permanecesse marcado pela inadequação. Assim, mais do que uma 

resistência pontual, tratava-se de uma lógica institucionalizada que atravessava as práticas 

cotidianas e reafirmava a ideia de que certos espaços, gestos e modos de cuidar não me 

pertenciam plenamente, mantendo-me em um lugar de presença tolerada, mas nunca 

completamente legitimada.

À medida que minha experiência se desenrolava naquele contexto escolar, fui 

percebendo que o estranhamento em relação à minha presença masculina na Educação 

Infantil não se dissolvia com o tempo, nem com o acúmulo de experiência ou 

responsabilidades. Independentemente das funções que eu desempenhava, tornava-se 

evidente que, para a direção e para parte da equipe, o fazer escolar naquele segmento 

permanecia profundamente marcado como feminino. Foi nesse contexto que os espaços 

de gestão começaram a surgir como uma possibilidade concreta de deslocamento. Não se 

tratava de abandonar a escola, mas de buscar um lugar onde meu corpo fosse menos 



interpelado pelo cuidado direto e onde minha masculinidade pudesse se tornar mais 

inteligível, ainda que à custa de novos enquadramentos institucionais.

Para mim, a passagem para os espaços próximos da gestão não se configurou 

como uma ruptura com as dinâmicas de gênero que atravessam a escola, mas como parte 

de um processo de acomodação normativa que precisei aprender a negociar. Ao deslocar 

meu corpo masculino do cuidado direto para a supervisão escolar, percebi como a 

instituição reafirmava a divisão generificada do trabalho: certas funções continuavam 

sendo lidas como femininas, enquanto outras se tornavam território privilegiado de 

masculinidades legitimadas. Foi a partir desse deslocamento que comecei a experienciar 

os desafios do cargo de diretor escolar, observando e refletindo sobre como minha 

identidade, minha masculinidade e meu exercício do poder se entrelaçavam e eram 

constantemente tensionados no cotidiano institucional.

5.5 A entrada na direção: entre normas, expectativas e deslocamentos

“Ao ocupar a direção, não deixei de ser atravessado pelas normas da escola; apenas passei a 
habitá-las por outro lugar”. 

Amaury Lucatti Sousa (2026)

Assumi a direção escolar em um contexto marcado por continuidades e tensões já 

conhecidas. Minha nomeação não ocorreu em um vazio institucional, mas foi marcada 

por expectativas explícitas e implícitas sobre o que significa dirigir uma escola de 

Educação Infantil e, sobretudo, sobre quem pode ocupar legitimamente esse lugar. Ao 

atravessar a porta da sala da direção pela primeira vez, compreendi que aquele espaço 

concentrava não apenas funções administrativas e pedagógicas, mas também um conjunto 

de normas, silêncios e olhares que reorganizavam minha presença na escola. Se, 

anteriormente, meu corpo masculino era objeto de estranhamento nos espaços do cuidado 

e da docência, ali ele passava a ser investido de autoridade, sem que isso significasse o 

desaparecimento das regulações de gênero. Ao contrário, a direção revelou-se como um 

ponto estratégico, em que masculinidade, gestão e poder se entrelaçam, exigindo de mim 

uma constante negociação entre escuta, comando, sensibilidade pedagógica e a 

expectativa institucional de firmeza e controle.



Em 2023, participei de um processo seletivo  para concorrer ao cargo de diretor 

escolar na rede municipal de educação de Uberlândia-MG. Diferentemente dos anos 

anteriores, marcados por eleições internas ou por indicações de natureza político-

administrativa, esse novo modelo de provimento do cargo se apresentou como uma 

inflexão importante na forma de acesso à gestão escolar. Não se tratava apenas de disputar 

uma função, mas de submeter minha trajetória profissional, meus saberes acumulados e 

minhas concepções de educação a um crivo institucional que reorganizava, também 

simbolicamente, quem poderia ou não ocupar a direção de uma escola.

Esse processo foi decisivo para o meu ingresso na função de diretor em uma escola 

de Educação Infantil que atende crianças de 1 a 3 anos, etapa historicamente associada ao 

cuidado e fortemente marcada pela presença feminina. O mandato, com vigência para o 

quadriênio de 2024 a 2027, implicou uma ruptura concreta e subjetiva em minha trajetória 

profissional: deixei de atuar nos cargos de Analista Pedagógico e de Professor da 

Educação Infantil, nos quais sou concursado no município de Uberlândia, para assumir 

um lugar de gestão atravessado por expectativas, normas e disputas específicas.

Reconheço que, sem essa via de acesso, o processo seletivo, dificilmente eu teria 

chegado à direção escolar. Minha entrada não se deu por redes de indicação, nem por 

capital político acumulado, mas por um dispositivo que, ao mesmo tempo em que se 

apresenta como técnico e meritocrático, também produz novos modos de legitimação, 

pertencimento e estranhamento. Habitar esse lugar passou a exigir de mim não apenas 

competências administrativas, mas um constante exercício de leitura crítica sobre o modo 

como gênero, poder e autoridade se articula no cotidiano da escola. 

Naquele ano, o processo seletivo que daria acesso ao cargo de diretor escolar 

estabelecia como uma de suas regras que o/a candidato/a fosse profissional efetivo, lotado 

na escola à qual concorreria e integrante do quadro da educação municipal. À primeira 

vista, tratava-se de um critério técnico, quase neutro. No cotidiano, porém, essa exigência 

implicava habitar um território já marcado por hierarquias, disputas e alianças. Estar na 

escola em que se pretendia assumir a direção significava conviver diariamente com quem 

ocupava o cargo e, sobretudo, com seus apoios, afetos e resistências. Cada passo, cada 

posicionamento, cada silêncio parecia ser observado, interpretado e, por vezes, julgado.

–



No município de Uberlândia, naquele mesmo período, um episódio ganhou ampla 

repercussão entre os profissionais da rede, não em minha escola de origem, mas em outra 

unidade de Educação Infantil. Um homem também pleiteava o cargo de diretor. O simples 

fato de ser um profissional do sexo masculino concorrendo à direção de uma escola que 

atende crianças pequenas tornou-se munição para a gestão da época e para seus 

apoiadores. Rapidamente, começaram a circular boatos, insinuações e narrativas que 

buscavam deslegitimá-lo, sugerindo-o como alguém “inadequado” para o cargo. 

Fotografias retiradas de suas redes sociais pessoais, fragmentos de sua vida privada e 

elementos de sua expressão estética foram mobilizados como estratégias de ataque, numa 

tentativa explícita de destruir sua imagem pública e inviabilizar sua investidura na função.

Esse tipo de exposição violenta não me parecia casual. Perguntava-me, em 

silêncio, se o mesmo teria ocorrido caso a candidata fosse uma mulher. Tudo indicava que 

não. Aquele homem foi transformado em um problema, em uma ameaça, em um corpo 

fora de lugar. Ainda assim, após disputas intensas e enfrentamentos prolongados, ele 

conseguiu assumir o cargo de diretor em uma escola de Educação Infantil. Por relatos de 

colegas que hoje atuam naquela unidade, sei que sua presença continua sendo alvo de 

sanções internas, olhares atravessados e resistências veladas por parte de grupos que 

insistem em afirmar que sua existência naquele espaço é estranha, inadequada ou 

deslocada.

O que estava em jogo não era apenas a ocupação de um cargo, mas a produção de 

um discurso perigoso: o de que a Educação Infantil é, por natureza, um território feminino 

e que a presença de um homem, especialmente um homem homossexual, representaria 

um risco às crianças. O masculino e a sexualidade desse sujeito foram acionados contra 

ele como marcas de suspeição. Sua forma de estar no mundo, sua expressividade corporal 

e sua liberdade artística passaram a ser lidas não como potência, mas como ameaça.

Diante de todo esse burburinho, senti-me particularmente ameaçado. Eu também 

buscava algo semelhante. Encontrava-me em uma condição muito próxima à daquele 

rapaz: sou homossexual, sou homem e concorria ao cargo de diretor em uma escola de 

Educação Infantil. Ao acompanhar aquela história, fui atravessado por memórias de 

outros processos, de enfrentamentos anteriores, de olhares longos demais, de silêncios 

incômodos e de perguntas nunca feitas diretamente, mas sempre insinuadas. Perguntava-

me, com um misto de medo e lucidez: estaria eu também sob ameaça? Até que ponto 

minha trajetória, meu corpo e minha sexualidade poderiam ser mobilizados contra mim 

no momento em que eu ousasse ocupar um lugar que historicamente me foi negado?



Essa inquietação não era abstrata. Ela se inscrevia no corpo, no cotidiano e nas 

escolhas que passei a fazer. Mais do que disputar uma função, eu percebia que disputar a 

direção de uma escola de Educação Infantil significava enfrentar uma ordem de gênero 

profundamente naturalizada, uma ordem que decide quem pode cuidar, quem pode 

mandar, quem pode ser visto como confiável e quem precisa ser constantemente vigiado.

Após a conclusão do processo seletivo, fui aprovado em primeiro lugar, 

concorrendo diretamente com a diretora vigente da escola. O resultado oficial, embora 

marcasse uma conquista institucional, não encerrou as disputas que pontuaram minha 

trajetória até aquele momento. Ao assumir a direção, tornou-se evidente que o cargo não 

se limita a uma função administrativa, mas se constitui como um lugar simbólico, 

atravessado por expectativas históricas, afetivas e corporais que definem quem pode ser 

reconhecido como autoridade legítima na Educação Infantil. Ao narrar essa experiência, 

tomo o vivido como analisador institucional, compreendendo, com o educador René 

Lourau (2014), que certos acontecimentos fazem emergir as normas e contradições que 

organizam a vida escolar.

Minha presença contrastava de modo significativo com a das gestões anteriores. 

A última diretora era frequentemente descrita como uma “mãezona”, atributo reiterado 

com afeto por seus apoiadores e amplamente reconhecido como desejável para a direção 

de uma escola que atende crianças pequenas. Esse perfil maternalizado, cuidador, 

protetivo, afetivo, opera como um regime de verdade, sustentando a associação quase 

naturalizada entre autoridade, cuidado e corpo feminino. Como aponta Foucault (2014), 

as verdades que organizam as instituições não são neutras, mas produzidas no interior de 

relações de poder que as legitimam e as fazem circular. Não se trata, aqui, de desqualificar 

o cuidado ou o feminino, mas de problematizar a produção histórica de um único modelo 

legítimo de gestão escolar nessa etapa da educação.

Gradualmente, compreendi que a comunidade escolar não projeta apenas 

competências técnicas sobre quem ocupa a direção, mas espera que esse lugar seja 

habitado por um corpo específico, investido de determinados modos de sentir, cuidar e 

exercer autoridade. Ainda que tal corpo seja uma construção simbólica, ele organiza 

práticas, discursos e afetos. Na Educação Infantil, a direção é frequentemente imaginada 

como extensão da maternagem, o que restringe o reconhecimento da autoridade àqueles 

corpos capazes de performar esse ideal. Nesse sentido, trata-se de uma norma de gênero 

reiterada performativamente, tal como propõe Butler (2012), produzindo efeitos de 

pertencimento e exclusão.



Ao adentrar esse espaço como homem homossexual, eu não escapava às normas 

que o regulam; ao contrário, tornava visíveis seus mecanismos de funcionamento ao 

habitá-las de outro modo. Minha presença tensionava tanto as expectativas de gênero 

quanto os modelos de masculinidade considerados legítimos nesse contexto, 

aproximando-se do que Connell (2005) descreve como masculinidades subordinadas, 

posições permanentemente avaliadas e hierarquizadas em relação a um ideal hegemônico.

As memórias do episódio vivido por outro diretor, ocorrido meses antes em uma 

escola da rede, reapareciam como um alerta silencioso, compondo o campo de forças no 

qual minha própria experiência se inscreve. O medo que senti naquele momento não pode 

ser compreendido apenas como afeto individual, mas como efeito de uma ordem de 

gênero que produz vigilâncias, suspeições e hierarquias no interior da escola. Trata-se de 

um medo socialmente produzido, que opera como tecnologia de regulação dos corpos 

dissidentes e delimita quem pode ocupar determinados lugares com legitimidade.

Atuo, então, como diretor escolar em uma escola municipal de Educação Infantil, 

modalidade creche, que atende crianças de 1 a 3 anos, com 110 matrículas distribuídas 

em cinco salas, caracterizando-se como uma unidade de pequeno porte da rede municipal 

de Uberlândia-MG. Trata-se de um contexto institucional reduzido, sem vice-direção, no 

qual as relações são intensas e a presença dos sujeitos se torna rapidamente visível no 

cotidiano.

Nesse espaço, minha atuação não se restringe às atribuições burocráticas ou 

administrativas do cargo; ela se desdobra na afirmação cotidiana da minha própria 

existência como homem homossexual. Ao não ocultar aspectos da minha vida, minha 

orientação sexual, meu estado civil, a presença do meu marido nas narrativas simples do 

dia a dia, assumo uma postura que ultrapassa o âmbito privado e se inscreve como gesto 

ético-político. Trata-se de uma escolha consciente de não fragmentar minha identidade 

para caber nas expectativas silenciosas de neutralidade que, muitas vezes, recaem sobre 

sujeitos dissidentes.

Essa visibilidade tensiona a heteronormatividade que ainda estrutura relações, 

imaginários e expectativas no interior da escola, especialmente em um campo 

historicamente associado ao feminino e à maternagem. Ao ocupar a gestão na Educação 

Infantil sem apagar quem sou, desestabilizo a suposição de que liderança, autoridade e 

referência institucional estejam vinculadas a modelos familiares tradicionais ou a 

performances específicas de gênero. Minha presença, nesse sentido, produz 



deslocamentos: ela convoca colegas, famílias e a própria instituição a ampliarem seus 

repertórios sobre quem pode cuidar, decidir, conduzir e representar.

Mais do que combater estigmas, essa postura contribui para alargar os horizontes 

de reconhecimento. Ao existir publicamente como gestor e homem gay, afirmo que 

cuidado, autoridade e liderança não são atributos naturais derivados de identidades 

normativas, mas construções relacionais, produzidas no encontro, na escuta, na 

responsabilidade compartilhada e na competência profissional. Assim, minha prática 

cotidiana passa a operar também como pedagogia social: ensina, pelo exemplo, que a 

pluralidade de existências não ameaça a escola, ao contrário, a fortalece enquanto espaço 

de democracia e convivência.

Assumir a direção passou a significar, portanto, um exercício cotidiano de 

negociação com o imaginário escolar, no qual cuidar, gerir e liderar precisavam ser 

continuamente reafirmados fora do modelo da “diretora-mãe”, representação 

historicamente construída que associa a autoridade feminina, na Educação Infantil, a 

atributos naturalizados como sensibilidade, abnegação e disposição para o cuidado. Tal 

figura não é neutra; ela é produto de uma organização social das diferenças, como nos 

permite compreender Joan Scott ao afirmar o gênero como categoria útil de análise 

histórica. Nesse enquadramento, liderança e maternagem tendem a se fundir, como se a 

legitimidade da gestão derivasse de disposições consideradas “naturais” às mulheres.

Ao ocupar esse lugar sendo homem, minha presença tensiona essa matriz 

normativa e evidencia que tais expectativas não são essências, mas construções sociais 

reiteradas. Como argumenta Judith Butler, o gênero se sustenta na repetição de atos que 

produzem a aparência de uma substância estável. Ao gerir sem corresponder à figura da 

“diretora-mãe”, torna-se visível que cuidado, autoridade e liderança não emanam de 

identidades fixas, mas de práticas performativamente construídas no cotidiano 

institucional.

Essa negociação não se deu sem tensões, mas também não pode ser lida como 

simples adaptação. Trata-se de um modo de habitar a norma que, ao mesmo tempo, a 

reproduz e a desloca, tornando visíveis sua historicidade e seus limites.

Dessa forma, minha entrada efetiva na direção não pode ser compreendida apenas 

como desfecho bem-sucedido de um processo seletivo, mas como continuidade de um 

percurso marcado por disputas de gênero, sexualidade e poder no interior da escola. Ao 

ocupar a direção, sigo atravessado pelas normas institucionais que regulam esse espaço; 



é justamente ao habitá-las por outro lugar que essa experiência se configura como gesto 

político, analítico e formativo, coerente com uma perspectiva de autoetnografia crítica.

Os dias foram se sucedendo entre as demandas administrativas da direção e o 

trabalho cotidiano de gestão das relações que compõem a escola. Foi nesse cotidiano, 

marcado por rotinas institucionais aparentemente estabilizadas, que comecei a perceber 

formas sutis de resistência à minha presença na função diretiva, resistências que não se 

manifestavam como oposição declarada, mas como comparações recorrentes, silêncios e 

expectativas implícitas, produzidas no interior das relações de trabalho. Em um dia 

comum, uma discussão entre funcionárias ganhou visibilidade: acusavam-se mutuamente 

de assumir mais tarefas do que as outras. Uma delas dirigiu-se à minha sala em forte 

estado de agitação. Atuei como mediador do conflito, organizando a escuta e buscando 

recompor o diálogo, compreendendo essa intervenção não como expressão de uma 

disposição pessoal, mas como exercício institucional do lugar da direção.

Algum tempo depois, ela retornou ainda insatisfeita e afirmou: “Antes não era 

assim. Bastava uma troca de olhares entre mim e a diretora, e ela já sabia que eu não 

estava bem, que havia algo errado. ” Tomo esse enunciado não como manifestação de 

uma necessidade subjetiva individual, mas como formulação situada de um regime de 

expectativas que organiza historicamente a direção na Educação Infantil. A referência à 

“troca de olhares” opera como marcador simbólico de um modelo de gestão fortemente 

atravessado pela lógica da maternagem, no qual autoridade, cuidado e reconhecimento se 

articulam a um corpo feminino tomado como naturalmente apto a ocupar esse lugar.

Mesmo quando práticas de escuta e acolhimento estavam presentes na minha 

atuação, elas não produziam o mesmo efeito de legitimidade quando exercidas por um 

corpo masculino. Ao responder que tais formas de percepção se constroem na relação e 

não constituem prerrogativa de um gênero específico, busquei deslocar o conflito do 

plano interpessoal para o plano das normas institucionais que sustentam determinadas 

expectativas sobre quem pode dirigir uma escola de Educação Infantil. Ao revisitar a cena 

analiticamente, compreendo que o incômodo não se dirigia às ações realizadas, mas ao 

desajuste entre o corpo que ocupava a direção e o modelo historicamente legitimado para 

esse lugar.

Ao refletir sobre essa prática, compreendo que o cuidado no cotidiano escolar é 

atravessado por uma construção social de gênero, que naturaliza nas mulheres a 

sensibilidade, o afeto e a disponibilidade emocional, enquanto atribui aos homens a 

objetividade, o controle e o distanciamento afetivo. Essa divisão simbólica sustenta o 



modelo de masculinidade hegemônica (Connell, 2005), que associa o ser homem à 

racionalidade e à negação da vulnerabilidade, limitando sua legitimidade no campo do 

cuidado. Minha atuação na Educação Infantil se inscreve nesse regime normativo: ao 

exercer práticas de escuta e acolhimento em um espaço historicamente feminilizado, 

evidencio como a masculinidade é performada, regulada e, por vezes, tensionada no 

cotidiano institucional. A autoetnografia, assim, permite compreender que essas 

experiências não são apenas individuais, mas revelam processos mais amplos pelos quais 

a escola produz e regula modos legítimos de ser homem e educador.

Esse episódio não é mobilizado como evidência de inadequação individual, minha 

ou da funcionária, nem como síntese explicativa do cotidiano escolar. Ele opera, antes, 

como analisador institucional, tornando visíveis as normas de gênero que atravessam a 

direção da Educação Infantil e regulam o reconhecimento da autoridade. Ao narrá-lo, 

reafirmo o deslocamento analítico que orienta esta tese: do campo psicológico para o 

campo político-institucional, evidenciando que o que está em jogo são modos socialmente 

produzidos de organizar o cuidado, a gestão e a legitimidade no interior da escola.

Em uma conversa informal, durante uma festa, com uma colega professora que 

atua em uma escola de Ensino Fundamental e Médio, fui interpelado de forma 

aparentemente casual, mas reveladora:
— E aí, como está lá?
— Tudo bem. É um cargo difícil, lidar com pessoas diariamente, somos cobrados 
e também cobramos.
— Mas lá é o quê mesmo, creche?
— Sim, creche, Educação Infantil.
— Que idade?
— De 1 a 3 anos.
— Mas não é esquisito um homem diretor nessa escola?
Perguntei o que tornava aquilo “esquisito”. A resposta veio rápida e carregada de 
temor:
— É porque a gente não deixa crianças pequenas com homens. Não vê o que 
acontece por aí?
— Mas isso não ocorre, na maioria das vezes, dentro do próprio contexto 
familiar? Por que você acha que acontece?
— Não sei, só sei que acontece.

O silêncio que se seguiu evidenciou aquilo que já reconheço como parte de uma 

construção social da masculinidade, marcada pela associação do masculino à ameaça, à 

violência e à transgressão do corpo do outro. Trata-se de uma suspeição generalizada, 

socialmente tolerada, que recai sobre os homens, especialmente quando estes ocupam 

espaços de cuidado, e que encontra respaldo em um modelo de masculinidade 



hegemônica que, paradoxalmente, naturaliza práticas violentas ao mesmo tempo em que 

afasta os homens do cuidado cotidiano.

No exercício da direção escolar, percebo que tais questionamentos não recaem 

apenas sobre mim, mas também sobre outros homens que atuam na Educação Infantil, 

em funções diversas pelas quais eu mesmo já passei. As dúvidas, os olhares e as 

interdições são recorrentes. Nesse sentido, minha atuação como gestor também envolve 

intervir pedagogicamente junto à equipe, problematizando concepções de gênero que 

atravessam o trabalho educativo.

Em 2025, por volta do mês de maio, a escola contava com quatro vagas em aberto 

para o cargo de Profissional de Apoio Escolar. Como é comum na rede, circularam 

comentários informais sobre quem seriam os novos ingressantes. Em uma conversa de 

corredor, ouvi:
— Fiquei sabendo que vai vir um homem para o cargo de apoio. Como assim? 
Ele faz todas as funções?
— Sim, faz todas. Assim como eu fiz quando iniciei na Educação Infantil, dando 
banho e realizando a higienização das crianças e etc.
— Ah… tá.

Esse diálogo revela um espectro de suspeição que antecede qualquer contato real 

com o profissional. Antes mesmo de conhecê-lo, a masculinidade é acionada como 

marcador de risco, como se a simples presença masculina implicasse a possibilidade de 

abuso, ainda que não exista nenhum impedimento legal ou funcional para o exercício do 

cargo por homens.

Com o passar dos meses, percebi que, na sala de período integral em que atuava o 

profissional recém-ingresso, foi estabelecida uma organização informal: as mulheres 

passaram a dar banho nas crianças, enquanto a ele essa função foi retirada, assim como a 

troca de roupas e parte da higienização, tudo isso sem comunicação prévia à gestão, 

apesar das orientações formais sobre as atribuições do cargo.

Ao final de um expediente, a situação veio à tona em nova conversa:
— Ué, o rapaz não está dando banho nas crianças. Ele pode?
— Como assim “pode”? Ele deve realizar as mesmas funções que todos os 
demais. Eu também comecei como educador infantil e fazia tudo.
— Ah, então vamos dividir a quantidade de crianças para o banho.

Quando ouvi, ou mesmo intuí sobre, a pergunta “ele pode? ”, percebi que não se 

tratava apenas de uma dúvida sobre uma atribuição do cargo. Havia ali algo mais denso, 

quase invisível, mas profundamente ativo. A interrogação vinha acompanhada de uma 

afirmação não dita: homens não dão banho em crianças. E, naquele instante, não era 



minha formação ou minha ética profissional que estavam sendo avaliadas, mas o meu 

corpo, o meu gênero, a minha própria presença.

Eu compreendi, aos poucos, que minha masculinidade era regulada não por 

normas escritas, mas por expectativas silenciosas. Não existia documento algum que me 

proibisse de realizar determinada tarefa; o que existia eram olhares mais atentos, pausas 

desconfortáveis, redistribuições “cuidadosas” das atividades. Nada era declarado, mas 

tudo era comunicado. O silêncio organizava o espaço.

Dar banho, trocar, cuidar do corpo da criança, ações constitutivas da Educação 

Infantil, tornavam-se, quando atravessadas pelo meu corpo masculino, motivo de 

suspeita. Era como se o cuidado corporal estivesse previamente reservado ao feminino e 

como se, ao homem, restasse a posição da vigilância ou do risco. Essa lógica não era 

debatida coletivamente; ela simplesmente operava. E justamente por não ser discutida, 

parecia natural.

Com o tempo, fui entendendo que a pergunta “ele pode? ” deslocava o centro da 

questão. Não se perguntava sobre competência, responsabilidade ou compromisso. 

Perguntava-se, implicitamente, se eu, sendo homem, deveria ocupar aquele lugar. E isso 

me atravessava. Não porque eu duvidasse da minha capacidade, mas porque percebia que 

minha legitimidade precisava ser reiterada onde a de outras pessoas era presumida.

Hoje, quando revisito essas cenas, reconheço que o problema nunca esteve no ato 

de cuidar, mas na fronteira simbólica que tentava delimitar quem poderia cuidar. 

Questionar essa lógica passou a ser parte da minha prática. Não para confrontar pessoas 

individualmente, mas para tornar visível o que o silêncio insistia em manter como natural. 

Porque, no fundo, a pergunta nunca foi se eu podia. A pergunta era por que ainda se supõe 

que eu não poderia.

Esse mesmo imaginário aparece quando se trata da gestão escolar. Recordo-me de 

ouvir, em conversa informal, que determinada profissional “tem perfil para ser diretora”. 

A frase, aparentemente neutra, revela uma expectativa profundamente generificada: a 

ideia de que a Educação Infantil deve ser gerida por mulheres. A figura da pedagoga é 

socialmente legitimada; já a do pedagogo, e, mais ainda, a de um diretor homem, é 

frequentemente questionada ou tensionada, exigindo constantes adaptações ao que se 

espera do masculino.

Outro episódio que me marcou ocorreu logo após eu assumir a direção. Ao 

organizar a sala conforme minhas necessidades, percebi que não havia um local adequado 

para apoiar minha bolsa e utilizei, então, uma cadeirinha infantil (cadeira concha), 



posicionando-a atrás da minha mesa, apenas como apoio. Com o passar dos dias, notei 

que a cadeira era retirada repetidamente do lugar. Ao questionar o ocorrido, ouvi de uma 

colega que era ela quem a removia, por ter achado a situação “esquisita”. Nesse momento, 

compreendi que aquele gesto acionava uma lógica de “vigilância e controle”: a simples 

presença de um objeto infantil em um espaço de uso quase exclusivo foi interpretada 

como potencial risco, como se ali pudesse ocorrer algo que precisasse ser prevenido. Tal 

episódio evidencia como, no cotidiano institucional, o corpo masculino é 

permanentemente monitorado, não por normas explícitas, mas por práticas silenciosas 

que regulam comportamentos e produzem suspeição, operando de forma difusa e 

preventiva, tal como descreve Foucault (1977).

Ao reunir essas falas, as minhas e as de outros, percebo que não estou apenas 

recordando episódios isolados, mas compondo o próprio tecido da autoetnografia. São 

fragmentos de conversas, perguntas aparentemente ingênuas, silêncios prolongados, 

comentários ditos à meia voz. Tudo isso constitui material vivo de análise, porque revela 

como minha experiência nunca foi apenas individual. Ela é atravessada por vozes 

externas, por discursos que circulam na escola e fora dela, que regulam, autorizam e 

delimitam sentidos sobre quem pode cuidar, educar e dirigir uma instituição de Educação 

Infantil.

Nesse entrelaçamento, compreendo que minha trajetória expressa uma 

masculinidade dissidente, não no sentido de oposição declarada e ruidosa, mas na tensão 

cotidiana com a norma hegemônica. Minha presença produz deslocamento justamente 

porque se dá onde, historicamente, não se espera que homens existam: no chão da sala, 

no colo, na rotina do cuidado, na condução sensível de conflitos, na gestão que aposta na 

escuta e na construção coletiva. Ao ocupar esses espaços, torno visível que a 

masculinidade não é uma essência fixa, mas uma prática situada, constantemente 

negociada.

Por isso, a presença masculina na Educação Infantil ultrapassa a simples ocupação 

de cargos. Ela se configura como campo de disputa simbólica, onde se evidenciam os 

contornos e os limites impostos pela norma de gênero. Quando o cuidado, o afeto e a 

gestão democrática entram em cena, revelam-se as tensões: quem é legitimado a acolher? 

Quem pode exercer autoridade sem recorrer a modelos tradicionais de poder? Quem é 

visto como naturalmente apto à liderança?

É nesse território que minha experiência se inscreve. Não apenas como narrativa 

pessoal, mas como análise de uma estrutura que insiste em associar cuidado ao feminino 



e autoridade a formas específicas de masculinidade. Ao existir e atuar nesse entrelugar, 

não reivindico excepcionalidade; evidencio, antes, que as fronteiras de gênero são 

construídas, mantidas e, portanto, também podem ser deslocadas.

Esse entrelugar a que me refiro não é um espaço físico, mas uma posição simbólica 

e relacional. É o ponto em que não correspondo integralmente às expectativas 

tradicionalmente atribuídas nem ao masculino hegemônico, associado à autoridade 

distante, ao controle e à racionalidade, nem ao feminino historicamente vinculado ao 

cuidado, à afetividade e à maternagem na Educação Infantil.

Trata-se de uma zona de fronteira. Ali, minha atuação não se encaixa 

completamente nas categorias preestabelecidas; ela tensiona ambas. Ao cuidar sem 

abdicar da autoridade, ao liderar sem recorrer a modelos hierárquicos rígidos, ao exercer 

a gestão a partir da escuta e da partilha, ocupo um espaço que desafia a lógica binária que 

organiza o imaginário escolar. Esse entrelugar é, portanto, uma posição de deslocamento: 

não estou fora da norma, mas também não estou plenamente dentro dela.

Habitar esse espaço implica negociar constantemente sentidos e expectativas. 

Significa lidar com olhares que tentam me reinscrever em um dos polos conhecidos: ou 

questionando minha masculinidade ou estranhando minha forma de exercer a liderança. 

Contudo, é justamente nessa instabilidade que se revela o caráter construído das fronteiras 

de gênero. Se minha presença causa tensão, é porque tais fronteiras não são naturais; são 

produzidas e reiteradas socialmente.

Assim, o entrelugar não é ausência de pertencimento, mas possibilidade crítica. É 

o espaço onde se torna visível que cuidado, autoridade e gestão não pertencem a 

identidades fixas, e sim a práticas que podem ser reinventadas. Ao atuar ali, não me coloco 

como exceção, mas como evidência de que as categorias que organizam a escola podem, 

e precisam, ser deslocadas.

As situações de resistência observadas nos dois primeiros anos de gestão podem 

ser compreendidas como efeitos das condições institucionais que regulam o 

reconhecimento da direção na Educação Infantil. Elas se expressavam menos como 

recusas diretas e mais como processos intermitentes de não aceitação, que me colocavam, 

de modo recorrente, na posição de explicar minha presença naquele lugar. Essa 

explicação, contudo, não se referia à legalidade ou à lisura do processo seletivo, ambas 

asseguradas por normativas públicas, mas às interpretações produzidas no cotidiano 

escolar acerca da forma de acesso ao cargo.



Tais percepções podem ser compreendidas à luz das tensões próprias aos modos 

de provimento da gestão escolar. Embora minha entrada no cargo tenha decorrido de uma 

decisão individual, formalmente respaldada pelos dispositivos normativos vigentes, ela 

foi frequentemente lida no cotidiano como distanciada de uma demanda coletiva da 

comunidade escolar. Tal leitura, no entanto, não pode ser reduzida a um juízo moral sobre 

intenções pessoais, mas entendida como efeito de um campo institucional no qual a gestão 

democrática se constrói de forma processual, marcada por disputas de legitimidade, 

expectativas de participação e negociações cotidianas. Nesse sentido, a ausência de um 

processo eletivo direto não elimina a dimensão democrática da gestão, mas desloca sua 

materialização para o exercício diário do diálogo, da mediação e da construção 

compartilhada de decisões no interior da escola, em permanente tensão com as 

racionalidades burocráticas que regulam o sistema educacional.

O fato de a investidura na direção ter ocorrido por meio de processo seletivo, e 

não por eleição ou indicação comunitária, operava como marcador simbólico relevante. 

Essa modalidade de provimento, amplamente discutida na literatura sobre gestão 

democrática da educação, desloca a legitimidade da direção do campo das relações 

personalizadas para o campo dos critérios públicos e administrativos, tensionando 

expectativas historicamente construídas no interior das escolas. 

Como apontam estudos no campo da política educacional, esse deslocamento não 

elimina o caráter relacional da gestão, mas reorganiza os modos pelos quais a autoridade 

é reconhecida, exercida e contestada no cotidiano institucional. Para Stephen J. Ball 

(2001, p. 102), “as políticas são sempre interpretadas e traduzidas pelos atores no contexto 

da prática”, o que significa que não há implementação neutra ou automática das diretrizes 

oficiais. No contexto brasileiro, Vitor Henrique Paro (2010, p. 16) afirma que “a gestão 

democrática implica a participação efetiva dos diversos segmentos da escola nas 

decisões”, evidenciando que autoridade e poder são permanentemente tensionados no 

interior da instituição. Assim, a burocracia educacional não se restringe à dimensão 

técnica, mas configura-se como espaço político de disputas simbólicas e materiais.

Nesse cenário, mesmo havendo manifestações de apoio à minha atuação, também 

se faziam presentes resistências localizadas que não se dirigiam à iniciativa de 

candidatura em si, mas ao descompasso entre o modelo institucional vigente e os critérios 

simbólicos de reconhecimento ainda operantes na escola. Tais resistências não podem ser 

lidas como juízos morais sobre intenção ou ambição pessoal, mas como efeitos de um 

regime de legitimidade em transição, no qual diferentes concepções de gestão, autoridade 



e participação democrática coexistem e entram em tensão, atravessadas por normas de 

gênero, cuidado e pertencimento comunitário.

Quantos somos hoje? Essa pergunta não é apenas numérica; ela é política. Ao 

retomá-la, reafirmo a importância da instituição de um processo seletivo para diretores 

no município de Uberlândia-MG. Durante muito tempo, desde o surgimento da Educação 

Infantil como etapa da educação básica e mesmo antes, quando ainda se organizava sob 

forte caráter assistencialista, como discuti em capítulo anterior, não havia sequer a figura 

de um coordenador de creche ou diretor especificamente vinculado a esse segmento. A 

gestão era diluída, invisibilizada, secundarizada.

Hoje somos cinco diretores. Cinco. Entre eles, incluo a mim mesmo. Estamos 

distribuídos em escolas que atendem exclusivamente à Educação Infantil e em unidades 

que compartilham essa etapa com os anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) . 

O número pode parecer modesto, e é, pois, mas ele representa uma inflexão histórica: a 

presença formal de gestores reconhecidos em um campo que por muito tempo foi tratado 

como extensão do cuidado doméstico ou como política compensatória.

Ainda assim, não basta contabilizar cargos. É preciso problematizar o que 

significa ocupar esses lugares, como se dá o acesso a eles e quais disputas atravessam sua 

institucionalização. A existência de um processo seletivo específico não é mero 

procedimento administrativo; é reconhecimento de que a Educação Infantil exige direção 

qualificada, legitimada e comprometida com seu projeto pedagógico. Perguntar quantos 

somos, portanto, é também perguntar qual espaço a Educação Infantil ocupa na política 

educacional do município, e que projeto de gestão está sendo, de fato, construído.
Ainda continua, nada mudou...

“Joga pedra na Geni
Joga bosta na Geni

Ela é feita pra apanhar
Ela é boa de cuspir.”

(Chico Buarque, 1978)

Ainda continua. Ao ouvir “Geni e o Zepelim”, de Chico Buarque, percebo como 

certas estruturas permanecem operando quase intactas. Geni não é rejeitada por um ato 

https://www.uberlandia.mg.gov.br/


específico, mas pelo que representa: um corpo que escapa à norma e, por isso, torna-se 

alvo coletivo. O coro que a apedreja é estrutural; expressa a força de uma moral que define 

previamente quem é legítimo.

Na Educação Infantil, ao tensionar expectativas de masculinidade em um espaço 

historicamente feminilizado, também experimentei essa ambivalência: necessário, mas 

suspeito; autorizado, mas sob vigilância. Assim como Geni, o sujeito dissidente ocupa um 

lugar instável, atravessado por olhares que regulam sua presença. E, assim, ainda 

continua, a norma insistindo em dizer quem pode, e quem não deveria estar ali.

Todos os anos, como parte da rotina institucional, recebemos duas turmas de 

crianças ingressantes na rede municipal. São matrículas novas, não se trata de rematrícula 

daqueles que apenas avançam de etapa e permanecem conosco. Isso significa acolher 

famílias e crianças que chegam pela primeira vez, apresentando-lhes a escola em sua 

totalidade: do projeto pedagógico à organização administrativa, dos espaços físicos às 

pessoas que ali atuam.

Esse momento é decisivo. Para muitas crianças, é o primeiro ano em um ambiente 

coletivo estruturado, longe do convívio exclusivamente familiar, cercadas por adultos e 

pares ainda desconhecidos. Para as famílias, é também um tempo de expectativas, receios 

e confiança depositada. Trata-se, portanto, de uma travessia inicial que exige cuidado, 

escuta e intencionalidade pedagógica, pois é nesse primeiro contato que se constroem as 

bases da relação entre escola, criança e família.

Episódio recente. No dia 12/02/2026, durante a reunião com as famílias das turmas 

ingressantes, tudo transcorria dentro do esperado. Apresentamos o funcionamento 

administrativo e pedagógico, estabelecemos combinados fundamentais para o andamento 

da escola e organizamos o momento em que toda a equipe, tanto a que atua nas salas 

quanto a que circula pelos demais espaços, se apresentou. Desde o ano anterior, contamos 

com um Profissional de Apoio Escolar homem, integrante de uma das turmas ali 

representadas. Após sua apresentação e saída da sala, uma das mães, ainda sentada, pediu 

a palavra: “— Como é a higienização das crianças quando vão ao sanitário? Minha filha 

se limpa sozinha, tanto quando faz xixi quanto quando faz cocô”.

Expliquei que a autonomia é estimulada também nesse aspecto. Tratando-se de 

uma turma em que a maioria das crianças já tem ou completará três anos, é esperado que 

muitas estejam desfraldadas e desenvolvendo maior conhecimento do próprio corpo. Ela 

insistiu: “— Mas em casa, às vezes, ela ainda precisa de alguém que a limpe”.



Naquele momento, compreendi o que estava em jogo. A pergunta não era apenas 

sobre autonomia; era sobre quem poderia tocar o corpo da filha. O que operava ali era um 

temor que conheço bem: a suspeita diante da presença masculina no cuidado íntimo. Não 

se tratava de uma acusação explícita, mas de uma inquietação atravessada por imaginários 

sociais sobre o que é ser homem, frequentemente associado à agressividade, à falta de 

delicadeza ou à ameaça. 

Respondi de forma serena, ampliando a reflexão para o grupo. Observei que, em 

muitas famílias, os próprios pais não realizam a higienização dos filhos, o que revela uma 

divisão de cuidado construída socialmente. Não é apenas uma escolha individual, mas um 

arranjo cultural que atribui determinados gestos às mulheres e outros aos homens. Na 

Educação Infantil, porém, o cuidado é parte constitutiva do trabalho pedagógico e não 

pode ser hierarquizado por gênero.

Em seguida, outra mãe perguntou: “— Como é a ida ao banheiro aqui na escola? 

As meninas vão junto com os meninos?”.

Expliquei que, ao saírem da sala, os profissionais geralmente organizam os grupos 

por gênero, filas de meninas com meninas, meninos com meninos, ainda que isto não 

represente uma regra a ser seguida, e que utilizamos um único banheiro coletivo. Ressaltei 

que estamos em um local em que não há sexualização das crianças; muitas dessas 

distinções são aprendidas socialmente ao longo do tempo. Ela então comentou: “— Esses 

dias minha filha estava fazendo xixi de pé, numa posição de homem”.

Mais uma vez, percebi como as normas de gênero atravessam o cotidiano de forma 

quase imperceptível. Propus ao grupo uma reflexão: a forma como urinamos também é 

aprendida. Mulheres sentam, homens ficam de pé, não porque seja exclusivamente 

biológico, mas porque há expectativas culturais que ensinam e reforçam essas posições. 

Afirmei que não cabia à escola impor concepções familiares sobre gênero ou sexualidade, 

mas que tampouco poderíamos ignorar que muitos comportamentos considerados 

“naturais” são, na verdade, construídos socialmente. E, se a preocupação era que a filha 

aprendesse a sentar-se, ela aprenderia, porque normas sociais operam com força suficiente 

para moldar práticas.

Ao final, ficou evidente para mim que aquelas perguntas, aparentemente simples 

e cotidianas, carregavam um peso muito maior do que pareciam anunciar. Elas revelavam 

que o cuidado na Educação Infantil ainda é um território profundamente marcado por 

expectativas de gênero, por medos silenciosos e por imagens cristalizadas do que se 

entende por masculino e feminino. Foi nesses detalhes, na dúvida sobre quem limpa, na 



preocupação com a postura ao urinar, que se escancararam as tensões entre confiança na 

instituição, imaginários sobre masculinidade e a normatização precoce dos corpos das 

crianças. Senti, naquele momento, que não se tratava apenas de responder tecnicamente, 

mas de sustentar um posicionamento ético. E concluí dizendo, com firmeza e também 

com afeto: eu, um homem, também estou aqui, cuidando, educando e assumindo, junto 

com a equipe, a responsabilidade por cada criança.

Ao retomar “Geni e o Zepelim”, de Chico Buarque, compreendo que Geni ainda 

é apedrejada, e afirmo isso porque reconheço, nas cenas que vivencio, a permanência 

dessa lógica cruel que usa, descarta e volta a condenar. O apedrejamento final não é 

apenas uma metáfora literária; é o retrato de uma sociedade que tolera provisoriamente 

aquilo que a desafia e, tão logo a ameaça passa, reafirma seus preconceitos para restaurar 

uma ordem que nunca deixou de ser excludente. Se antes esse movimento se sustentava 

de modo mais explícito sob o domínio do patriarcado, hoje somos convocados a repensá-

lo, ainda que ele permaneça profundamente enraizado, inclusive nas mulheres que 

também foram formadas por essa mesma estrutura. Na gestão, vejo isso com clareza: o 

estranhamento diante do homem que cuida, a suspeita silenciosa, a vigilância velada. São 

pequenas pedras simbólicas lançadas cotidianamente, que revelam o quanto ainda 

precisamos transformar para que o cuidado deixe de ser território de desconfiança e se 

torne, verdadeiramente, espaço de humanidade compartilhada.

Por fim, é importante delimitar que minha experiência como diretor é 

relativamente recente: estou há dois anos em um mandato de quatro. Trata-se, portanto, 

de um trajeto ainda em curso, em permanente construção e observação. Tudo o que foi 

relatado até aqui, as tensões, os estranhamentos, as aprendizagens e os deslocamentos, 

está sendo vivido e analisado a partir desse tempo ainda inaugural de gestão, o que exige 

de mim atenção redobrada, abertura ao diálogo e disposição contínua para rever, 

compreender e aprofundar cada aspecto apresentado.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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